
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

ANO XXXII- N9 010 QUARTA-FEIRA, 16 DE MARÇO DE 1977 BRASILlA...;.. DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 1, DE 1977-CN 

Da Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n.O lO, de 1976-CN 
(n.o 343, de 1976, na Presidência da Repúbli­
ca), que submete à aprovação do Conrresso 
Nacional, o texto do Decreto-lei n.o 1.486, de 
1.° de novembro de 1976, que "altera o Anexo 
11 do Decreto-lei n.O 1.46Z, de'Z9 de abril de 
1976, e dá outras providências". 

Relator: Senador Heitor Dias. 
A Mensagem do Senhor Presidente da República, 

submetendo ao Congresso Nacional, o texto do De­
creto-lei n.O 1.486, de 1.0 de novembro de 1976, pu­
blicado no "Diário Oficia!" do mesmo dia, foi fir­
mada a 8 de novembro do ano passado e, no dia se­
guinte, registrada na Secretaria do Senado Federal 

A. tramitação da matéria foi suspensa em de­
corrência do último reCeMO parlamentar, fixando-se 
então para a Comissão Mista o prazo para Parecer 
até o dia 14 do corrente mês de março. 

O Decreto-lei que nos cabe analisar não com­
porta maiores considerações, tal a simplicidade dos 
aeus objetivos. Alterou-se o Anexo li, do Decreto-lei 
n.O 1.462, de 29 de abril de 1976 (que reajustou os 
vencfinentos .dos servidores do Distrito Federal) .para 
as aeguintes finalidades: 

a) implantar-se na sistemática administra.tiva. 
do Governo do 'Distrito Federal, o DAS-4 - a que se 
refere a. Lei n.o 5.920, de 19 de setembro de 1973 -
especificamente destinado aos 'cargos de Diretor do 
Departamento de Trânsito, de Diretor do Departa­
mento de Estradas de Rodagem e de Diretor do 
Departament() de poliCia Civil; 

b) fixar-se prazo até 31 de dezembro de 1977 para 
a implantação, do Grupo-Direção e Assistência In­
termediárias - DAI de que trata o art. 3.° do De­
creto-lei original 

A decisão presidencial, inspirada em Exposição 
de Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, visou apenas a corrigir omissões registradas no 
citado Decreto-lei n.°1.462, merecendo plena apro­
vtção do Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP). 

Da lmplantaçio do DAS-oi decorrerlo deapelu 
que lerio totalmente cobertucom OI recurlOI oro&-

mentários do Distrito Federal. Em relação ao DAI, 
registra a Exposição de Motivos: 

"Quanto à fixação do prazo até 31 de de­
zembro de 1977 para a implantação do Grupo­
Direção e Assistência Intermediárias - DAI 
- de que trata o art. 3.° é decorrência da não 
implantação integral do Plano de Classifica­
ção do Funcionalismo do Distrito Federal, fato 
que só se efetivará ao longo do ano de 1977. 
Essa prorrogação de prazo em nenhuma hipó­
tese acarretará aumento de despesa, pelo con­
trário, a implantação do Plano se verifica, es­
tritamente, dentro da programação orçamen­
tária. 

Assim, Senhor Presidente,. pelas razões ex­
postas e por ser de vital importância para ... 
administração do Distrito Federal, tomo a li+ 
berdade de anexar a minuta de Decreto-lei, já 
revisada e aprovada pelo DASP, na certeza de 
que Vossa Excelência mais uma vez será sen­
sível aos interesses do meu Governo." 

Isto posto, opinamos pela aprovação do Decreto­
lei sob .nosso exame, através do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 1, de 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei 0.0 1.'86, de 
1.° de novembro de 1976, que altera o Anexo q 
do Decreto-lei n.O 1.46Z, de 29 de abril de 19'26. 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica aprovado o texto do Decre­

to-lei n.O 1.486, de 1.0 de novembro de 1976, q~e al­
tera o Anexo li do Decreto-lei n.ol.462, de 29 de 
abril de 1976, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 10 de março de 1977. -
Deputado. Erasmo Martins Pedro, Presidente-· Se­
nador Heitor Dias, Relator - Deputado Jonas CarlOl 
- Senador Ruy Carneiro - Deputado Raul Bernar­
do - Deputado Ivahlr Garcia -- Deputado Oulao 
Ararlpe ...... Senador Vlrrillo Távora - Senador. Hea­
rlque de La Rocque - Senador Láaaro ~boa& -­
Senador Mendes Canale -- Senador Renato l'raIloo __ 
Senador Belvidio Nanei ~. Senador Otalr 1IIeIlII' -­
Deputado O&lUllel 0&1\'10, 



116 Quarta-feira 16 Março de 1977 

~:= p ~ ~ r, ~ b~ U ~ 
I 

CEf\lTRO GR~\FICO DO SEÍ\lp.[lO FEDERAL 

EVANDRO Mt=NDES VIANNA 

Diretor-Gerai do Senado Federal, 

AR Nl=\LDO GOMES 

Diretor E"ecutlvo 

PAULO AURELIO QUINTELLA 

[);~I~~~r0 IQlrg CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Se~nado Federal 

ASSINATURAS 

/~no ", 

'\JiD t:JÔi'OCJ: 

CrS 200,00 

CrS 400.00 

Dlreltor Admlnlstr ativo S~rfl8SYfe CrS 400,00 

CrS 800.00 

ALCIDES JOSt: I<ROt~ENBERGER 

DlrGlOr Induslrral 

PARECER N9 2, DE ~977-Cr .. l 

f"no 

:!]\a Comissão Mista b.1cmll1lM,ii!2, ,,18 (l:)S~m1.lD G 

pareceI.' sobre a MCllsa,g'em E,C 82" ~I" ll~'d0J ~ IOr,; 
(n.o 350, de 1976, na orig'emL dfil B~nlh@íc' lF!.'G<> 
sidellte da República, que ~ubmete ~ [1emJ'3l.'2lç§i1lli 
l10 Congresso Nacional o text!li d'DI ]Jlem'011ICI-liGi 
n,O 1.487. de 10 de novembro de 1976, ~Ee "~;mf,illl<> 
riza remissão de cré(litos l'eI21tiv<!l!s' :81 J[JlIíRlll@S~'IT1 
Territorial Rural e a contribuição rdm; "1l.l.8 G}Wl.'­
cem ativida(1es rurais, relativos :81 ]11'~5? G ~~RS­
pensa a taxa de serviços c3\dastl'~:is 1~l(Fn'G§]pI'!JJ1il­
dentes a 19'15 e 1976", . 

RelatOl.': Delmtado Dayl de AIlil!:! .. 2ft@~. 
Tem Dor escopo a presente Men3agem P!\"lsiden~ 

cial. encaminhada- nos termos do art. 55 da Oonstitui­
ção FederaL submeter à deliberação do Gongresso 
Nacional o texto do Decreto-lei 11.° 1.487. de 10 de 
novembro de 1976. _ 

A medida sob exame visa a autoriza:r g concessao 
de remissão narcial ou total· de crécULos do Imposto 
Territonal Ritral relativamente ::w e:erclCÍO d(~ 1975. 
de anistia das penalidades tlec\ll1iárias referenLes 
àqueles créditos, da exclusão da e~;:igênci9, da ccmtri­
buicão de que trata o Decreto-lei n,o 1.14.6, de 1970, 
incÍusive das cominações legais impostas, bem assim 
da dispensa da taxa de serviços cadastr~js pl'evi.si;a 
no Decreto-lei n.o 57. de 1966 correspondente aos exer­
cícios de 1975 e 197,6. 

Fixa a proposiçso, 'por outro lar] o! o pl'a:39 .~le 
cento e oHenta dias para o pagamenco do cl'ec1.lto 
remanescente nos casos de remissão parcial, 'o que 
cOl1stitui moratória relativamente ao saldo devedOl" do 
contribuinte. 

Estabelece, ademais, a vedação do dil'ei(.o à 1'e8ti­
tuicão dos valores efetivamente' pagos ani.e!.'lol'r.aente 
à vigência do dilJloma legal em análise, com o que se 
exclui a possibIlidade de sangria direta aos l'eCUm03 
do erárió. 

Trata-se, pois, de instrumento legal que '::.1,Í;\'O'nc1.e 
aos requisitos do art. 172, inciso V do C6digo Tribu­
tário Nacional, tendo em vista 9, finalid~,de de bellr~­
ficiar contribuintes do Imposto Territorial R,liraI rujas 
proprieqades estejam localizadas e~ regiões aÍíillgid8s 
por seCas ou enchentes. 

Releva salientar. que as provldencil:!>S de Cal'átel' 
tributário I ora examinadar.l objet.ivam 8,tenn8J: f'.G sé~ 
rias dificuld~'tdes fln:,l,l1ceil'as Ol.:iginadas pela:,; e[<,1L~ú2i­
dades Clilllfl,tlca:3 que athlgiral:à as R:t3g1ô,3:, t:rm:dp;,l~í~ C' 
A111azólllC8, 1:'!11 epocas recentes, 

IEl'smplar Avulso Cr$ 1,00) 

Tiragem 3 500 exemplares 

ç,luanto à utilizaeão da via adotada, resulta ini­
lUclivel o seu cabimen-:to. A urgência 'exigida pelo texto 
consritl'Cional emerge da própria situação 'de descapi­

'cali,::?,çiio a que estão submetidos os proprietários ru-
"rais, ao 'mesmo passo em que se conclui pela inocor­

l'encia de aumento de despesa. 
Os 'benefícios propostos hão de refletir, tão-so­

lúente. na al'recadacão dos tributos, cuja receita, 
'cumwe ressaltar, nãó constitui o interesse maior do 
Pode'.., Público, umf:t y~z que é inegável a natureza 
extrafiscal dos mesmos. Na realidade, o imposto sobre 
a pl'Op~'iedade territorial, rural de há muito se tr~~s­
i'onnOlv em mero instrumento corretivo de política 
agráli9:, 'ficando em segundo plano o aspecto emi­
nentemente fiscal que o caracterizava, até o advento 
da Élllenda Constitucional n..o 10, de 1964, cabendo 

. regi:::t.r@x que a União Federal, atualmente, distribui 
'oitelita por cento do produto de sua arrecadação aos 
IVIt11licipios. ' 

, Ü EtSpecto sócio-econômico que envolve a matéria 
justific2;'-a adoção das medidas em apreço, razão pela 
ql1al opinamos pela aprovação do texto em exame, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . , 
. N,o 2, de 1977 ' 

!ipl'ova o texto ,do Decreto-lei n,O 1.487, de 
11} de novembro de 1976, que autoriza remis­
sã(Q) @e créditos relativos a Imposto Territorial 
lItural e a contribuição dos que exercem ativi­
"I~al)ieg rurafs. relativos a 1975, e dispensa a taxa. 
~I,e sel'Viços cadastrais correspondente a '1975 
e: 1976, 

O Congresso NacionaJ decre,ta: 
Al'í,igo único. É aprovado o 'texto do Decreto-lei 

D.O 1.487, de 10 de novembro de 1976, que autoriza 
renlisss.o de créditos relativos a Imposto Territorial 
Rural e a contribuição dos que exercem atividades 
ruraIS, relativos fi 1975, e dispensa a taxa de serviços 
cadastrai~ cOl'respondente a 1975 e 1976. 

Sal~, das COluissões, 10 de março de 1977. -
8en8,dol', -Agcnor Maria, Presidente- Deputado Dayl 
~1liE' JUme!d3" Relator - Senador Mendes Canale -
DelJUL2,do Raul Bernardo - Senador Heitor Dias 
~ -;3en@clol" Adalberto Sena - Senador Ruy Camei­
R'IQ> ~ Depnttl,do Gerson Camata - Deputado Odacir 
K~ehl ~ Senador Renato Franco - Senador Helvidio 
!Jm.!c'j ~. Senador Altevir Leal - Senador Otalr 
&'ê!lDkeh' <~ Senador Cattete Pinheiro. 
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'PARECER N9 3, DE 1977rCN 

Da Comissão Mista, incumbida [10 G,,11;'m~1'Th li) 

parecer sobre a Mensagem 11.° 81':, {le Jl~'31l-~EJ 
(N.o 363, de 1976 na Presidência da ReIJlút1iil[:?~) 
do Senhor Presidente da República, SUblil!l!I!Jt,2iTI!­
do à aprovação do Congresso Naciull@I. \li 11Je,1\Í1]; 
do Decreto-lei n.O 1.488, de 11 de nove~!~iI1l1'1!> lêle 
1976, que "acrescenta um parágl'afo ao 2/,1 t Jl.'Il' 
do Decreto-lei n.O 1.428, de 2 de dezemb~'<» I,~® 
1975, que dispõe sobl'e isenções de imnost"llS: ~t:!':, 
importação, cria incentivos fiscais à -iW3!Ú.~bl'k, 
nacional de bens de capital, l'egu!aUllGR!tr~ 21 
concessio de estímulos à ampliação ~lG 10li'l!J>~llil­
ção destinada à expol'tacão e dá outras VJR'q])V~-
dências." . -

Relator: Senador Al'non de Mello. 
Esta Comissão Mista do Congresso Nacional e 

constituída para apreciar o texto do Decreto-lei 11.0 

1.488, de ~1. de novembro de 1976, que permite incluir, 
nos benefIcIOs do Decreto-lei n.O 1.428, de 2 de de:<;am­
bro de 1975, desde a data do inícIO de SU8, vigellcl~. 
os projetos já em tramitação nos órgãos administl':?­
dores de incentivos fiscais, uma vez autorizados, ,,,m 
caráter excepcional, pelo Presidente da Repúblic8" 

_ Exposição de Motivos, assinada pelos IvIin1stIoG 
Joao Paulo dos Reis Velloso e Mário Henrir.me E.imoll­
sen, respectivamente, Chefe da Secretaril3,- de Plane­
jamento e da Fazenda, observa que a medida [}i'O­

posta "objetiva possibilitar o atendimento de S11118,­
ções especiais", resguardando projetos, os qm\l'3, rind8, 
que "de limitada expressão unitária, siio de il1tel'es;:;12 
para as regiões ou setores prioritários em cujos COl1-
textos se inserem". 

É certo que as isenções possíveis de ser assegm'a­
das, relativas aos impostos de importação e sobre 
produtos industrializados, mesmo que apenas em al­
guns ca~os excepcionais, reduzem os custos globais 
dos proJetos específicos, sejam estes produtores de 
bens de capital, ou de mercadorias desi;inad.e.s 9.,0 
mercado externo. ' . 

Não rl'lsta dúvida quanto à oportunidade de SU1):3~ 
tituir importações, ou, ao inverso, aumentar () valor 
do total exportado. São variáveis de uma mesma 
equação, de importância estratégica fundaments,l, em 
seja, a balança comercial, que necessita, o mais hreve 
possível, estar em equilíbrio. 

Pelo exposto, e considerando que a redução de 
ônus para projetos específicos pode resüItar em . .s!1~~ 
nificativos benefícios gerais, ainda que não de 'todo 
mensuráveis, somos pela aprovacão do referidü De­
creto-lei n.O 1.488, de 11 de novembro de 1976, TI?-
forma do seguinte , 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 3, de 1977 

, Aprova o texto do Decreto-lei n.o IA.r\;; [íl8 

11 de novembro de 1976, que acrescenta. um T'~f']­
rágrafo no art. 1.0 do Decreto-lei, H,o ~,A.;~':;,- <]1l.:" 
2 de dezembro de 1975, que dispõe sob,.'':;' ~§míll!J@8iJ 
de impostos na importação, cria inlBentivl%i "íiiis­
cais à indústria nacional de bens d" 0ii'1fl1liibTI" 
regulamenta a concessão de estínmll.o:!, ~1- am­
pliação de produção destinada à eX!}I(éI_·t21~2i@ G 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica aprovado o texto de Decreta­

lei n.O 1.488, de 11 de novembro de 1976. ó)llG "~cre.3-
centa um parágrafo no art. LO do néár;'to-Iel 'e:" 

1: 423" (le.::: de dezembro de 1975, que dispõe sobre isen­
t;o,õ.s ~'0 Imposj',os na import.ação, cria ineentivos fis­
cais 9, indústria nacional de bens de eapitaJ, regula­
m01~t,,~ :=t c~l1cessàp de estímulo.'; à ampliaçáo de p1'o­
d}lIJ~,O destmacJ:", a expol't~,ç§,o e dá outras providên­
CIa" . , 

Sala d8.s Comissões, 10 'de marco de 19'77. - Del)U­
tEclo JFI.'mncisé!Q R<']Jch~" Presidente' - Senador Mnon 
([]]e ;~<2rR<O!, Helator - Deputado JOS0 Ha~1rc1lad - Depu­
tado ]p,',I.[y \(Jôao - Senador Luiz lCavalraiüe - Se­
nador .lf0ssé Fi'<::']l'e - Senado):. Roberi;t) Saturuillo -
S~nador lEmíl'"-io Franeo - Deputado Vieira lLima -
,Senador Ji'ali'oas lP'azsalinh{!1 - Deputado Angelino 
R,Q]821, - Deputado Ig'o Losso - Senador Cattete PiA 
JlI'.lli:U::TIICtI}lo 

PARECER: f..j9 4, DE 1977-CN 

l'J)~\ 1I;!l1lliJiss~() IVlis1Í;a, ,incmubida rile es~udo 
e j\12li'eCI'?l!' 80lJi'", a Mensagem .1.1.0 riS, de 1976-CN 
~ }J.Ef2.llllSlllg0lin n/) 335, de 19':16, I'-a Pl'esidencia da 
JJj'\0IJillfu,RftcaJ snfuJmetendOl à apn;va,!!Qo (!o Con­
i§L'0S:J([]) H1!d~lnll!d o texto do D8,~re'tl;~~181. n.o 1.485, 
,"16 2:.~ 1010. <!J)ll!lh~T(l.!L·<!li .~le ].!.17G: que ':ill:;í~tH! e~tímu­
llll]f; JLTI2S(C8llS 2@ 1Gll~ltlJ.SID11iQ\ (eS-~rallge!r@ ]:l(!l P2~!s:'9o 

Na [orma, nrevis'Ga no artigo 55 da Oonstituicão 
o 8enll01 Pl'esiclente da República submete a delÚ::e-' 
l3.çf,Q do 'C:ongresso Naci(J):i~J, acompanhado de Ex­
POSiÇ30 dE' IvToUvos dos Senhores Milllsi;ros de Est.a­
do (la Fa,Z'~l1Cla e de. Indústrin '8 do Comércio, I) texto 
cio 'Deel',~to-lei B.o 1.4.85, de 25 de outubro de 1976; 
publicado no ilJ)ftlÍ!."'~'[) (QJi,:ftefta! do diíl. subseqüente, que 
"institui er::timulos fi:Jc:üs ao turismo estrangeiro no 
Pais". 

,) Fal'e-m.os, em'sequência, alusào às razões adu­
zid,~'J no tezGo di:'. Exposição de MotIVOS referida, para 
á necessária care,ctel'izaçáo das razões fundamenta­
d01'8S do instrumento legal ora submetido a exame 
r.le;;~e Congresso. 

3, OI objetivo das medida'3 previstas é conceder 
"ineenUvo ao turismo, pela reducão dos Drecos das 
mercadorias adquiridas no país, desde que- o seu pa­
gamento seja efetuado eu!' moeda conversível ou em 
Che(lnr~S ele viagem ("travelel"s chelcs"). A outra mo­
cb.lic18 de a ser adot:O>.da - prossegne o docUlllento­
fonie desij13S informações - eventualmente poderá 
ser o pagamento com cartáo de crédito emitido no 
0y:r.el'iol' e que tenh:?, um Banco como agente pe.ga-
dor no Brasil. . 

~. Ao mesmo tempo, portanto, em que se COll­
cede o mencionado incentivo fiscal, observa a expo­
siç§{) jv.ztificf.l.dol'f.l., a condição imuosta ensejará a 
Glül'ada das divisíl.S correspondentes, via mercado 
oficial. 

5. Gerá de Hi%, 110 mínimo, a redução dos pre­
ço::: d::>.s mercadori:o>~s, o que se viabilizará mediante a 
lcellç8~:; do I112POS~D sobre Produtü.'.l Industrializados, 
e p~,r8 atender a sii;ua,;ões específicas de ordem con­
jnni,ul'a), o Ministro da Fazenda poderá fixar um 
cl'êdiLo 113c:a1 ~cUcional de sorte que esses dOIS bene­
Cício'3, jlJ.niios, esi.ímulem a compra de mercadorias 
119.ci::mais pelOS turistas estrangeiros. A diversifica,· 
çáo, d8s s.liqnotss, própria do IPI, impõe esse 1'e­
ÜU1'S1J. 

6. Pal'9. o necessá!'io s,justamento dO' objetivos 
",'mm;lgóoc ~ . .sistemáticf!.· do im.posto ex ,sLl3ute na 

, ~l .... 'G,,? !in D.JG'.llJi .), 
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Ué autorizada, preliminarmente, a saida do 
produto da fábrica, com destino ao estabele­
cimento credenciado, com suspensão do impos­
to (art. l:,o), até o limite 15% (I 1.0), que é o 
percentual correspondente à. redução de pre­
ços. Mas essa redução só ocorrerá se o prodUto 
for vendido mediante pagamento em moeda 
conversível; se lhe for .dado destino diverso, o 
imposto será imediatamente exigidO (I 3.°), 
acrescido de multa (§ 4.°). A delegação ao Mi­
nistro da Fazenda, contida no artigo 4.0, sobre 
a faculdade de concessão de créditos fiscais, é 
para permitir flexibilidade de adaptação a de­
terminadas conjunturas." 

7. A exclusão dos cigarros do benefício forma­
lizado em disposição do artigo 5.° do texto legal exa­
minado obedece a uma recomendável cautela, consi­
deradas as peculiaridades do produto, "não só' no 
que diz à. sua relevância em termos de receita, como 
também pelas regras espeCíficas de incidência a que 
está subordinada". Admite, outrossim, o parágrafo 
único desse dito artigo 5.°, que outros produtos po­
derâo merecer cautela idêntica. 

8. O artigo 2.0 menciona o tipo de estabeleci­
mento a que estão voltadas as disposições do De­
creto-lei e o artigo 3.0 estipula as condições do cre­
denciamento. Entre elas, o registro especial e a trans­
ferência do beneficio para o consumidor e outras 
complementadas pelos órgãos ali indicados. 

9. O Decreto-lei ora' examinado está formal­
mente correto e tem amparo no artigo 55, item II da 
Constituição. Não há, pois, comentários ou restri­
ções a formular à matéria analisada no sentido e no 
limite em que a unidade de seu texto exprime a fi­
gura definida de um instrumento legal. 

10. Os objetivos colimados no Decreto-lei alvo 
de nossas atenções são de óbvio interesse público. O 
incremento ao turismo estrangeiro no Brasil é poli­
tica oportunissima a praticar e a aprimorar, todos 
admitem, e na proporção em que obtivermos êxito 
nos esforços que estamos ou viermos a desenvolver 
para 1aso, a lucratividade do Pais será certa e alta. 

11. Usa-se hoje, com freqüência e propriedade, 
em toda a parte, a· expressão Indústria tuiistlca. E 
a dealltl8.ção do tu.rlsmo sob a rubrica dessa expres­
são técnica corresponde, exatamente, a um movimen­
to turístico processado nas linhas e no âmbito de um 
planejamento formulado com ampUtude e eficiência. 

12. O planejamento necessário à intensificação 
do turismo em qualquer pais envolve, pelo menos, 
a existência de duas ordens de fatores. Fundamental, 
no caso, é a existência concreta de atrativos turísti­
cos reais e de infra-estrutura hoteleira, inclusive res­
taurantes, ligada, é claro, à ação de organizações es­
pecializadas, com frotas de veiculos seguros e con­
fortáveis e pessoal hab1l1tado à assistência. de que 
carece qualquer visitante, no curso do itinerário que 
realiza no território nacional. 

13. Os outros fatores necessári.os correspondem 
à v1gência de um elenco . especifico. de leis criadoras 
de Indispensáveis fac1l1dades para o estrangeiro que 
entra no território nacional, por tempo limitado, com 
o f1m explicito de conhecer, passar e levar, no re­
gresso, recordações amenas para seu país de origem. 

14. O Brasil possui, inegavelmente, valiosos es­
petáculos naturais, além de aspectos outros - no 
painel colorido e dinAmico dos, costumes de suas po­
pulações, 'das festas e do artesanato, das culinárias 
reglonaJB e da arte popular, em geral, disseminados 
no seu imenso território. Não há qualquer improprie-

dade ou exagero, cabe lembrar éom ênfase, em di­
zer-se que o Brasil dispõe de imensa potencialidade 
turística, pouco explorada até agora. 

15. Mas, falta a outra parte, eis a penosa cons­
tatação que não podemos dei~ar de fazer. Nossa es­
trutura hoteleira é deficientíssima, considerando-se 
que existe uma quantidade razoável de hotéis de alto 
luxo, mas, uma carência quase completa de hotéis e 
de pousadas de nivel médio: estabelecimentos lim­
pos, confortáveis e que cobrem preços razoáveis co­
mo ocorre em países OutIOS que faturam alto em in­
dústria turística. 

16. Falando-se, então, de restaurantes e casas 
noturnas, proplciadoras de espetáculos, detalhes im­
portantes em qualquer roteiro turístico, o quadro é 
ainda mais negro. São cobrados nessas casas, talvez 
os preços mais altos e ilógicos do mundo, em termos 
relativos, mesmo levando-se em conta a anemia crô­
nica do cruzeiro. 

17. Poder-se-ia completar essa enumeração 
pouco animadora de nossos fatores anti turísticos 
aludindo à pobreza do pessoal espeCializado que ope­
ra no setor - nem sempre dominando línguas es­
trangeiras - com que contamos e a mentalidade de 
ganância que prevalece, de um modo chocante, en· 
tre muitos daqueles que transacionam com o turlata 
estrangeiro no País. Aluda-se, outrossim, finalmente, 
à insegurança, à constância de assaltos à mão ar­
mada nos grandes centros urbanos do Pais, com tu­
.... ista estrangeiro, muitas vezes, no papel de vitima. 

18. O problema crucial, a nosso ver, para in­
centivar o turismo estrangeiro no Brasil, é eliminar 
esse vasto e ostensivo conjunto de condições nega­
tivas. 

19. Não vejo contra-indicações, porém, na ten­
tativa que se venha a fazer no sentido de implantar 
medidas legais que traduzam facilidades e atrativos 
de ordem fiscal ou alfandegária ao visitante estran­
geiro. 

20. Duvidamos muito do êxito dessas medidas 
tomadas isoladamente, enquanto permanecerem (co­
mo permanecem) aqueles inúmeros fatores negativos 
a que aludimos. Mas, também, não identificamos rís­
cos ou contra-indicações na sua imediata aprovaçio, 
nos termos do que as medidas atinentes ao assunto 
estão previstas no presente Decreto-lei. É esforço pa­
ra alcançar objetivo de interesse público e ao Poder 
Legislativo cabe cooperar, no que lhe concerne, para 
que os efeitos delas correspondam às expectativas. 

Opinamos, as.s1m, na linha das considerações ex­
pendidas, pela aprovação do Decreto-lei n.O 1.485, de 
25 de outubro de 1976, que "institui estimulos fiscais 
ao turismo estrangeiro no Pais", nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 4, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.415, de 
25 de outubro de 1916, que institui estimulos 
fiscais ao turismo estrangeiro no PaíS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto­

lei n.o 1.485, de 25 de outubro de 1976, que institui 
estimulos fiscais ao turismo estrangeiro no Pais. 

Sala das Comissões, 10 de março de 1977. - Se­
nador Roberto Saturnino, Presidente - Deputado 
Josias Leite, Relator - Senador Virgílio Távora _ 
Senador José Sarney -- Senador Arenor ~a _ 
Senador Jarbas Passarlnho_ Deputado lonas Car­
Jo. - Deputado GabrleJ Hermes -- Senador Bel~cUo 
Nunes - Senador Cattete Pinheiro -- Senador H.­
de. Canale. - Senador Renato Franco. 
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ATA DA 18' SESSÃO CONJUNTA, EM 15DEMARÇO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PREslDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÀS IJ HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS .. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal- Braga Junior - Evandro Car­
reira - José: Undoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Jo­
sé Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevi­
des- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jessé 
Freire - Oomício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista""': Heitor Dias -
Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconce­
los Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto"':'" Franco Monto­
ro - Orestes Quércia - OUo Lehmann - Lázaro Barboza -
Osires Teixeira - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Fi­
lho - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Otaír 
Becker - Daniel Krieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

EOS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Uno 
-MOB. 

AIDuoau 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pan 
Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 

Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MOB; João Menezes -
MOB; Jorge Arbage -.ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio 
Oias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Ma"'" 

Epitâcio Cafeteira - MOB;Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Josê Ribamar Macha.do - ARENA; Luiz Ro­
cha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho 
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Plauf 

Celso Barros - MOB; Correia lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Climaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcilio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA: Ossian 
Araripe - ARENA: Paes de Andrade -' MOB: Parsifal Barroso -
ARENA: Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

RIoGruM .. Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Henrique Eduardo Alves -
MDB; Pedro Lucena - MDB; UIIIICI Potilulr - ARENA; Vinlt 
Roaado - ~RENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

PI""a 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Laf;tyellt: - MOB; Humberto Lucena - MOB:Marcondes Gade­
lha - MOB; Maurício Leite - ARENA: Octacílio Queiroz -
M OB: Teotônio Neto - ARENA~ Wilson Braga - ARENA. 

Peru .... eo 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - M08: Gonzaga Vasconcelos­
ARENA: Inocêncio Oliveira - ARENA: Jarbas Vasconcelos -
MOB: Joaquim Coutinho. - AREN>\; Joaquim Guerra -
ARENA: Josias leite - ARENA: Lins e Silva - ARENA; Marco 
Maciel - ARENA: Ricardo Fiuza - ARENA: Sérgio Murilo -
MOB: Thales Ramalho - MOB. 

AII'ou 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: 
José Alves - ARENA; José: Costa - MOB; Theobaldo Barbosa­
ARENA: Vinicius Cansanção - M08. 

Serppe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA: José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz-ARENA. 

BüIa 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB: 
Ojalma Bessa - ARENA: Fernando Magalhães - ARENA; Hen­
rique Brito - ARENA: Henrique Cardoso - MOB: Hildérico Oli­
veira - M OB: Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; 
Joio Durval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur 
Lomanto - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes 
- ARENA; Menandro Minahim - ARENA: Ney Ferreira -
MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -: ARENA; 
Prisco Viana - ARENA: Rogério Rêgo - AReNA: Rômulo 
Galvào - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA; Theódu)o Albuquer­
que - ARENA: Vasco Neto - ARENA: Viana Neto - ARENA; 
Wilson Falcão - ARENA. 

EIplrlto SUlo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB:Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Prelli - ARENA; Mârio Moreira­
MOB: Moacyr Oalla - ARENA: Oswaldo ZaneHo - ARENA: 
Parente Frota -ARENA. 

Rio de Juelro 

Abdon Gonçalves - MOB: Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - M08: Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Antonio Mota - MOB: Ãrio Theodoro 
- MOB: Brígido Tinoco - MOB: Célio Borja - ARENA: Daniel 
Silva - MOB: Oareílio Ayres - ARENA: Oaso Coimbra -
ARENA: Oaylde Almeida - ARENA; Eduardo Galil- ARENA; 
Emmanoel Waisman - MOB: Erasmo Martins Pedro - MOB: Flo­
rim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; Hélio de 
Almeida - MOB: Hy~ekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge 
- MOB: Joel Lima - MOa; Jorge Moura - MOB: J05~ Bonificio 
Neto - MDB; Jo.~ Haddad - ARENA; JO" Maurício - MDB; 
Uo Simõea - MDB; Lc6nidu Sampaio - MDB; Luiz Braz -
ARENA; LYlia Loaaa BUlO, - ARENA; Mae Dowcll Leite de Cu-
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tro - MOB: Marcelo Medeiros - MOB: Milton Steinbruch -
MOB: Miro Teixeira - MOB: Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA: Oswaldo Lima - MOB: Pedro Faria - MOS: 
Peixoto Filho - MOB: Rubem Oourado - MOB: Rubem Medina 
- MOB: Walter Silva - MOS. 

MlnuGeral. 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: Carlos Cotta­
MOB: Cotta Barbosa - MOB: Fábio Fonseca.- MOB: Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA: Genival 
Tourinho - MOB: Geraldo Freire - ARENA; Homero Sanlos -
ARENA; Humberto Soulo - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENÂ; Jorge Ferraz- MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA: José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Couto - MOB: Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA; Marcos 
Tito -MOB: Melo Freire - ARENA; Murilo Badaró - ARENA; 
Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - M OB: Paulino Cicero de Vas­
concellos - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo 
- MOB; Sílvio Abreu Júnior - MOB;Sinval Boaventura 
ARENA: Tancredo Neves- MOB: Tarcísio Delgado -'- MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Fran­
ciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto 
- ARENA; Athié Coury - MOB: Aurelio Campos - MOB; Blota 
Junior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de 
Almeida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -'­
ARENA: Edgar Martins - MOB: Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -
MOB: Gioia Junior - ARENA; Herbert Levy - ARENA; Israel 
Oias-Novaes - MOB: Ivahir Garcia -'- ARENA; João Arruda -
MOB: João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; 
José Zavaglia - MOB: Minoru Massuda - MOB: Octacílio Al­
meida - MOB: Octavio Torrecilla - MOB: Odemir Furlan -
MOB: Otavio Ceccato - MOB: Pacheco Chaves - MOB: Pedro 
Carolo - ARENA: Roberto Carvalho - MOB; Ruy Brito -
MOB: Ruy Côdo -:- MOB; Salvador Julianel\i - ARENA: Santilli 
Sobrinho - MOB: Sylvio Venturolli - ARENA: Ulysses Guima­
rães - MOB: Yasunori Kunigo - MOB. 

Gol .. 

Adhemar Santillo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; Fernan· 
do Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy -
ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Iturival Nascimento - MOB: 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Onlsio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

MatoGrOllO 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA: Nu­
nes Rocha - ARENA: Ubaldo Barem - ARENA; Valdomiro 
Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; Walter de 
Castro - MOB. 

P ...... 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOS; AUpio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB: Antônio AnnibelJi - MOB; Antônio Ueno -
ARENA: Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cle· 
verson Teixeira - ARENA; Ex:pedito Zanotti - MOB; Fernando 
Gama - M08; FlAvio Giovini - ARENA; Gamaliel Galvlo -
MOB; Gomes do Amaral -M08; HumCl Mactdo - ARENA; 
110 Losso - ARENA:ltalo Conti - ARENA: Joio Varlal -

ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA: Olivir Gabardo - MOS; 
Osvaldo. Buskei - MOB; Paulo Marques - MOB; Pedro Lauro­
MOB; SamuelRodrigues - MOB: Santos Filho - ARENA; Se­
bastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães - MOB. 

Santli Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA: Angelino 
Rosa - ARENA; César Nascimeoto- MOB: Oib Cherem -
ARENA; Ernesto de Marco - MOB: Francisco Libardoni -
MOB: Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto - MOB; 
João Unhares - ARENA; José Thomé - MOB; Laerte Vieira -
MOB; Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin- ARENA: Walmor 
de Luca - MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Graade do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB: Aldo 
Fagundes -:- MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio Para­
guassu - MOB; Antônio Bresolin - MOB: Arlindo Kunzler -
ARENA; Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - MOB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA: Getúlio Dias -
MOB: Harry Sauer - MOB; Jairo Srum - MOB; João Gilberto -
MDB: Jorge Uequed - MDB; José Mandelli - MOB: Lauro Lei­
tào - ARENA; Lauro Rodrigues - MDB; Lidovino Fanton -
MOB: Magnus Guimarães - MOB: Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA; Noberto Schmidt - ARENA; Nu­
nes Leal - ARENA: Odacir Klein - MOB: Rosa Flores - MOB; 
Vasco Amaro - ARENA. 

. Amlp' 

Antônio Pontes - MOB. 

Road6a11 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Pelrônio Portella) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de S6 Srs. Senadores e 352 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessào. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Pebtoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MOB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. é notório que a in­
dústria automobilística nacional. depois de longo tempo de sua 
implantação. beneficiando-se dos estímulos oficiais. comandando o 
preço final dos veículos. de acordo com avaliação das próprias 
empresas e dos fabricantes de autopeças. vinha oferecendo um qua­
dro controvertido. ao se constatar que certas fábricas. como a FNM. 
teimavam em ignorar a necessidade de um total engajamento ao 
programa nacional de desenvolvimento para o setor. 

Agora. chega-me alvissareira notícia de que a FNM. que~ depois 
da transferência do seu controle acionário para os italianos,· não 
vinha acompanhando o ritmo de crescimento impulsionado pelo 
desenvolvimento do País. entrou em fase de grande atividade. com o 
aumento de sua produção e respectiva vendá de velculos. conforme 
recente divulgação que passo a ler para que integre este pronuncia­
mento: 

"A Fábrica Nacional de Motores (FNM) está preparan­
do 1.200 automóveis Alfa Romeo 2.300 TI - uma versão 
esportiva que ainda não foi lançada no mercado interno­
para serem ex:ponados para a Alemanha. onde serão 
comercializados pelo distribuidor local da Alfa Romeo 
italiana. sClundo informou ontem fonte da empresa. 

A ex:portaçio, com valor total de USS 6 milhões, atende 
apenai aOI doil primeirol pedidol de. 600 ClrrOI, feitol 1080 
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depois da aprovação do novo automóvel pelas autoridades 
alemãs. Segundo a fábrica, o Alfa TI vai disputar um merca­
do bastante sofisticado, concorrendo com alguns modelos 
Mercedes e BMW. 

Desde que asssinou o contrato de. incentivos com o 
Befiex, no primeiro semestre do ano passado, pelo qual se 
comprometeu a exportar USS 400 milhões, durante um perío­
do de dez anos, a Fábrica Nacional de Motores acelerou seu 
programa de vendas no exterior. 

Já com um maior incremento a partir de agosto, devido 
à efetivação de diversas operações para países da America do 
Sul e do Oriente Médio, a empresa fechqu o ano com vendas 
no valor de II milhões de dólares. As primeiras projeções 
para este ano, indicam um volume de 27 milhões de dólares, 
entre caminhões e automóveis mas que deverá ser superado. 

O automóvel Alfa Romcq, que até agora vinha sendo 
vendido apenas' para a América do Sul e alguns países do 
Oriente Médio. está sendo oferecido, atualmente em diversos 
mercados. contando p:lra isso com o apoio da fábrica italiana 
e o prestígio ohtido .com a honwlo!,!ação do carro na Alema­
nha. 

Os novos caminhões Fim - a fábrica de Turim detém 
hoje a maior parte do capital da FNM - serão a base 
de todo .o trabalho de comercialização no eltterior, devido 
não só à aceitação do produto. como também à infra-estrutu­
ra da Fiat em todo o mundo. 

A FNM produz atualmente 450 automóveis Alfa 
Romeo por més. A versão TI, que será colocada à venda no 
mercado interno em abril, está prevista para começar com 
150 u'nidades mensais, ocupando, portanto, um terço da 
produção. 

De acordo com a aceitação do modelo, a lin ha de monta­
gem poderá ser remanejada, aumentando a produção do TI e 
diminuindo a fabricação das versões normal e B, podendo 
chegar a 600 carros mensais." 

Sr. Presidente, é caminhando para o futuro que somos fiéis ao 
passado. ' 

Assim, como representante fluminense no Congresso Nacional, 
mais precisamente do Município de Duque de Caltias, sede dessa 
grande indústria, registro com muita euforia o reencontro da FNM 
com o seu glorioso passado de pujante empresa, pioneira da indús­
tria automobilística da América do Sul. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Concedo a pala-
vra ao nobre Deputado Daso Coimbra. • 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Sr5. Congressistas, num intenso pro-

. gfilmade acc1er:lção de suas vendas no exterior, decorrente de 
contratu que assinou com o BEFI EX e pelo qual se comprometeu a 
exportar dur:lnte um período de dez :mos 400 milhões de dólares. a 
fáhrica N:lcional de Motores - FNM - estará hrevemente desfral­
d.:mdo na Alemanha a handeira da indústria a'utomobilistica hmsilei­
ra: v:li exrort:lr par:! aquele país 1.200 unidades de um novo carro de 
sua linha. que ;linda n;1() é conhecido do rúblico bmsileiro. 

Trata-se.do Alfa Romeo 2.300 TI. versiloesportiva de outro mo­
delo seu ainda não lançado no mercado interno. mas já aprovado 
pelo governo alemão para ser vendido lá. Os carros serão distribuí­
dos no mere:ldo alemào pelo distribuidor local da Alfa Romeoítalia­
na. 

Essa exportação terá valor total de 6 milhões de dÓlares quancto 
efetivada. o que será brevemente. Há perspectivas de que venham 
outros pedidos tanto da Alemanha como de ou países europeus. 

A noticia é demais auspiciosa,srs. Congressistas. pois nos in­
forma que a FNM brasileira estã realmente alargando suas frontei· 
raso At~ alora. ela vinha vendendo apenas. embora com sucesso. 

para a América do Sul e alguns países do Oriente Médio. Com a 
homologação do carro na Alemanha e o apoio da fábrica italiana, e 
especialm\!nte com a emulação do contrato de incentivos com o 
BEFIEX. a FNM brasileira talvez até supere o teto anteriormente 
previsto de vendas exteriores num total de 27 milhões de dólares 
entre automóveis e caminhões. Os novos caminhões FIAT serão a 
base de todo o seu trabalho de comercializaçào no exterior. não só 
por causa da enorme aceitação que ele está tendo fora do Brasil, 
como também por causa da infra-estrutura da FIAT em todo o 
mundo. 

Desejo congratular-me efusivamente não só com a diretoria da 
FNM, mas especialmente com os trabalhadores da grande empresa 
de Duque de Caltias, os quais. em todos os níveis.tém tornado pos­
sível esse avanço daquela fábrica. Produzindo atualmente 450 auto­
móveis Alfa Romeo por mês na~ versões normal e B, poderá a FNM. 
dependendo da maior ou menor aceitação do novo modelo tanto no 
mercado eltterno. como no mercado interno (onde será lançado em 
abril próximo). diminuir a fabricação das versões atuais e aumentar 
a fabricação do Alfa Romeo 2.300 TI, podendo chegar'até a 600 uni­
dades mensais. 

3em dúvida, o fato representa mais uma vitória para o atual pro­
grama econômico brasileiro, que se resolve em eltportar mais e 
importar menos. Notadamente quando a operação se realiza justa­
mente com a Alemanha Ocidental. com quem temos um tratado de 
cooperação nuclear do mais profundo alcance, tratado que, mantido 
intocável por. ambas as poténcias, a despeito da descabida eltigência 
americana de que fosse denunciado, serviu de pedra de toque para 
que o Brasil afirmasse ainda mais sua irreversível condição de potên­
cia emergente. independente e soberana. 

Parabéns, pois. à nossa FNM de Duque de Caxias e aos con~u­
tores de nossa política econômica, sobre cujos ombros repousa a real 
emancipaçào de nossa Pátria. 

Era o que tinha para dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antônio.Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: há vários 
anos estou lutando em favor de plantações de acácia negra na Região 
Geoeconômica de Brasília. A árvoré medra muito bem aqui. Tenho 
eltperiência própria no cultivo dessa cultura e não me conformo com 
o fato de que milhões destas árvores não sejam plantadas nesta 
região. , 

No encerramento do I Co'ngresso da Região Geoeconômica de 
Brasília. realizado' no plenário do Palácio do Buriti, tive oportuni­
dade de formular apelo ao Sr. Governador do Distrito Federal. q'ue 
prometeu pleno apoio à iniciativa. O Dr. Josê Irineu Cabral. Presi­
dente da EM BRAPA. também está apoiando a iniciativa. com a pro~ 
messa de realizar amplos estudos. Recentemente. o ilustre Secretâri,o 
da Agricultura do Distrito Federal enviou o seguinte oficio à Comis-
sào de Agricultura e Política Rural da Cámara dos Deputados: . 

Brasllia. 15dejunhode 1976. 

"O.E. N9 96/16-SAP. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de acusar o recebimento do TLX NR 
560/563, de 11 do corrente mês. de Vossa Eltce1ência, o qual 
troulte-me a auspiciosa informação do empenho dessa douta 
Comissão em recomendar estudos para o plantio da Acâcia 
Negra na Região Geoeconômi.ca de Brasília, por proposição 
do ilustre e dinámico Deputado Antônio Bresolin. 

Registro, .com satisfação. mais esta demonstração de 
interesse da Comissão de Agricultura e Política Rural da CI· 
mara dos Deputados. em cooperar para o desenvolvimento 
alrrcola do Distrito Federal nua Re,ilo Geoec:on6mica, 
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Conhecendo o valor dos subprodutos oriundos da AcA­
cia Negra, especialmente o tanino, faço votos para que os 
estudos recomendados por Vossas Excelências permitam­
nos, com a possível brevidade, ver implantada nesta região 
uma nova fonte de renda proveniente da agricultura, para 
cuja realização terei o maior prazer em colaborar. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos de ele­
vado apreço. - p.,., do C.,.. D ...... Secretário." 

Tendo em vista que grandes firmas japonesas aproveitam a 
polpa da acácia negra no Rio Grande do Sul, solicitei audiência e fui 
recebido pelo Sr. Embaixador do Japão, com quem tratei demorada­
mente do assunto. Sem um estudo completo, sem um plano global, 
no entanto, nenhum grupo econômico terã interesse na instalação de 
uma indústria deste porte, pois a matéria-prima ainda não existe. 

Daí a razão deste registro, através do. qual apelo, mais uma vez, 
ao Dr. Elmo Farias, Governador do Distrito Federal, ao Dr. Pedro 
do Carmo Dantas, Secretário da Agricultura. e ao meu eminente 
amigo, Dr. José Irineu Cabral, Presidente da EMBRAPA. para que 
sejam tomadas as providéncias que o caso requer. 

~ preciso que não se esqueça de que as grandes iniciativas 
sempre aguardam por grandes homens. 

O SR. PRESIDENTE (PetrOnio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (MOS - AM. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente. ontem, desta tribuna, manifestei minha 
opinião a respeito dos entendimentos Petrônio Portella-Ulysses 
Guimarães. Expressei esperanças no resultado dessas conversações, 
porque entendo. como toda a Nação. ser V. Ex' 'e o Deputado 
Ulysses Guimarães homens inteligentes, lúcidos e interessados nos 
destinos do Brasil. Se dois homens altamente qualificados se 
propõem a levar a cabo esses entendimentos é porque - parece-me 
- estão dispostos a ceder alguma coisa. Se hão. teria eu de mudar o 
conceito a respeito de ambos. o que não é minha intenção. Quando 
dois Presidentes se decidem negociar, creio que estão imbuídos de 
bons propósitos. f: o que acredito estar. configurado .na pessoa de 
V. Ex'. encarnando a vontade do Governo. e na pessoa do nosso 
Presidente nacional. representando a vontade do MDB. Tenho 
esperança de que. através de tais conversações. se encontre uma saí­
da para o impasse que estamos vivendo. 

Parece-me impolSível, para uma Nação civilizada como a nossa. 
permanecer nessa situação. Por isso, considero pessimistas aqueles 
que acham que nada de proveitoso vai resultar dessas conversas. 
Julgo-os pessoas que precisam evoluir e quando duas partes Se 
dispõem a conversar ~ porque têm algo a ceder. Sei que partidãrios 
ae Petrônio Portella entendem que S. Ex' nada deve ceder. São 
frustrados. inconseqüentes, não podem ser levados em consideração. 
Do' outro lado também há esses tipos. Da mesma maneira, não 
podem ser considerados. E não posso acreditar que homens da 
envergadura de Ulysses Guimarães e Petrônio Portella possam estar 
brincando de perder tempo. Pior é a hipótese de que tais conversa­
ções nada surgirá. Ainda assim, penso que seria válido conversar, 
pois mesmo que não che~assem a um acordo, poderiam dizer que tu­
do que fizeram. que cumpriram sua parte. Entretanto. pessoalmente. 
acho que existe pouca compreensão e que falta bom senso a certos 
homens de maiores responsabilidades. Hoje, às vezes, tendo a aceitar 
mais do que diz um caboclo do interior da Amazônia do que um 
homem que detêm alta responsabilidade no Poder Público. 

Mas ainda assim espero que desse esforço louvável. sobretudo 
da parte de V. EX9• Sr. Presidente. que foi quem. em primeiro lugar; 
propôs. saia realmente para esta Nação - e quem diz para a Nação 
diz para todos os brasileiros - algo de positivo. Infelizmente. às 
vezes, nós nos perdemos em filigranas .e deixamos o principal subor­
dinado interesses que nem esclarecidos estão. Homens como V. Ex' 
nada mais têm a querer. porque já têm tudo. e o mesmo pode ser dito 
em relação ao Sr. Deputado Ulysses Guimarães. Creio terem sido 
bem .escolhidos os homens encarregados de encontrar uma saída 

para o momento que vivemos. Temos de sair do impasse que já se vai 
alongando. 

Congratulo-me com V. Ex'. Sr. Presidente, por ter proposto tio 
auspiciosa negociação. E congratulo~me muito mais com a dircçlo 
do meu partido, da qual faço parte, esperando que vençamos os 
incompreensíveis que existem em ambos os partidos. Que as partes 
cedam no que é possível. Lógico. há pontos em que não se pode 
ceder: a dignidade, a honra, a liberdade são inegociáveis: Mas esta­
mos negociando exatamente para não perdermos isso. Espero que 
com o esforço de V. Ex' e do MOS, na pessoa de Ulysses Guimaries, 
se venha realmente chegar a um denominador comum, em que se pos­
sa dizer: só a Nação foi vitoriosa dos entendimentos Petr6nio 
Poretlla-Ulysses Guimarães. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sou muito ,rato 
ao conceito de V. Ex' e peço a Deus nos ajude a que venhamos cor­
responder às suas esperanças. Fique certo V. Ex' ,de que nio falta­
remos, eu e o Deputado Ulysses Guimarães, com o respeito rec(­
proco que deve marcar o nosso diálogo. (Muito bem! Pahnàs.) 

Com a palavra o nobre Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (MOB -- RJ. Pronuncia e 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, aproveito o 
ensejo para me solidarizar com as palavras Proferidas de coraçio pe­
lo nobre Deputado Joel Ferreira. 

Sr. Presidente, em agosto de 1974, apresentei à consideração da 
Câmara dos Deputados projeto de lei tornando de utilidade pública 
a Associação das. Pensionistas do Serviço Público, para o qual 
ofereci a seguinte,iustificação: 

A Associação das Pensionistas do Serviço Público ~ uma Socie­
dade Civil devidamente registrada no Registro Civil de Pessoas Ju­
rídicas, inscrita no Conselho Nacional de Assistência Social, com 
sede na Rua Morais e Vale n9 57, sala 71, Lapa, Rio de Janeiro. 

Tem por finalidades congregar as pensionistas do serviço públi­
co federal, estadual. municipal e das aut~rquias e instituições de Pre­
vidência Social. bem como as que não forem abrangidas por estas 
instituicõcs, como as viúvas carentes de assistência. 
. E ainda: 

- defender os interesses e pugnar pelos direitos das pensionistas 
e viúvas. em geral, que solicitarem a assistência da entidade; 

- prestar às associadas e beneficiârias assistência juridica. ma­
terial e moral. 

Como se verifica. trata-se de uma associção com objetivos exclu­
sivamente assistenciais e que visa a assistir as associadas, aml'ári-las 
e por elas lutar, dentro das leis. 

Congregando pessoas que. na maioria. lutam com grandes difi­
culdades para se manter. uma vez que vivem à custa de pensões que 
nunca são suficientes. esta associação presta relevantes serviços,' de 
grande importância dentro do campo psicossocial. 

Pela sua finalidade, pelo tipo de assistência que dispensa às suas 
assóciadas e outras pessoas carentes de. recursos que a ela recorrem e 
são, . tambêm, assistidas, a' Associação das Pensionistas do Serviço 
Público faz jus, mais do que qualquer outra organização, ao título de 
utilidade pública, tanto ou mais do que muitas que assim sio consi­
deradas. 

A propósito, é hora de lembrar que esta associaçio vem s0-

frendo grandes prejuízos, pois existe um projeto de lei sobre a. refe­
rida Associação cuja aprovacão vem sido retardada. 

O referido projeto estende às associações de classe dos pensionis­
tas do serviço público. de administração direta ou indireta legal­
mente organizadas e reconhecidas, os mesmos direitos assegurados 
pela Lei n' 1.134, de 14 de jun ho de 1950, e tem o n' 80, de 1972, e j' 
atingiu a fase darcdação .final. 

Como se verifica. o projeto é bem antigo e não se justifica que 
esteja congelado. mesmo porque isto vem causando "rias dificul­
dades, à Associação, como a suspensão do pagamento das subven­
ções no Conselho Nacional de Assistência Social e outras. 
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Todavia. mesmo que o Projeto seja aprovado. é necessário que a 
Associação seja reconhecida como de utilidade pública. 

E é: fora de dúvida que esta associaçào merece. por todos os títu­
los e pela natureza dos serviços que presta a uma classe numerosa e 
que congrega pessoas de fraco rendimento. que lutam com grandes 
dificuldades para sustentarem a si e aos seus dependentes. ser consi­
derada como de utilidade pública. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Oswaldo Zanello. 

O SR. OSWALDO ZANELLO (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, no mundo 
moderno. mais do que em qualquer outra época de nossa civilização, 
torna-se imprescindível que os homens se entendam. O diálogo deve 
ser uma constante em nosso inter-relacionamento, como meio 
idôneo para superação dos óbices que se nos apresentam. 

Se esse posicionamento é válido em termos genéricos, com 
muito maior sentido deve ele se aplicar à vida do Parlamento. ~ 
dentro das Casas Legislativas que se aperfeiçoa a democracia. que se 
harmonizam as variadas correntes de opiriião popular, que se de­
frontam as diferentes tendências. Por isso mesmo, devem os Parla­
mentares ser homens de diãlogo, de troca de id~ias, imbuídos de 
acentuada doiIC de respeito pelas opiniões adversas às suas. E, 
sobretudo. devem ser leais a seus próprios ideârios, sem que essa 
lealdade se afigure afronta aos que lhes são contrários, servindo, 
antes, como instrumento válido para a consecução do bem comum. 

Nos Parlamentos. atuais, devido às próprias solicitações do sis­
tema em que vivemos, assume singular relevo a figura do Líder. ~ ele 
quem comanda a sua bancada, dialoga com os oposicionistas, 
gestiona com os do mesmo entendimento. De sua atuação resultam 
as vitórias ou as derrotas, a satisfáção ou o descontentamento. O 
Líder é uma peça mestra na enlrenalem parlamentar, servindo como 
referência ao comportamento de todos os demais. 

Essas considerações, Sr. Presidente, cresceram de significado 
quando da recente escolha' para a indicação do novo Líder do Go­
verno na Câmara Alta. 

A condução do nobre Senador Eurico Rezende, a tão elevado 
cargo encheu a todos n6s de conliança e satisfação. Em especial, 
serviu de singular júbilo par:;. o povo capixaba. Todos nós conhe­
cemos, de longa data, a personalidade marcante do novo escolhido. 
Homem simples, afeito ao diãlogo, atento ls opiniões alheias, 
experimentado no curso da vida, tem o nobre Senador todos os 
requisitos para honrar o cargo e o Con,rcsso Nacional. . 

Estou certo de interpretar os sentimentos de toda a bancada fe­
deral de meu Estado ao manifestar, de públiCO: a nossa satisfação 
pela indicação do .novo Lfder do Governo no Senado Federal. O 
Espírito 'Santo, uma das menores unidades' federativas, começa a ser 
lembrado para colaborar na tarefa do desenvolvimento nacional. ~ 
uma glória, sem sombra de dúvidas. ao mesmo tempo que um 
desafio às nossas potencialidades. 

A atuação do Senador Eurico Rezende, pelas suas qualidades 
pessoais e pelo seu longo trato com as coisas públicas. aliados à sua 
sensibilidade para com os problemas humanos. marcará uma nova 
época no Parlamento. voltada unicamente para o diálogç. a com­
preensão e a busca incansAvel do bem comum. 

O SR. PU:SIDINTE (Petr6nio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Jo~ Zavaglia. 

O SR. JOSl ZAVAGLIA (MOB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. estA mais do que pro­
vado que a grande dificuldade com que se defronta o País para que a 
I18ricultura nacional possa atingir a auto-suficiência de que ne­
cessitamos, reside na falta de uma infra-estrutura tecnol6gica, a 
exemplo do que ocorre nas demais nações desenvolvidas. 

lsto porque. Sr. Presidente, nunca estivemos tão distanciados 
das metas preconizadas para o setor ao lonlo dos últimos dez anos. 
E as autoridades de planejamento, ora vendo lonle demais, ora di-

vorciadas da realidade do campo. insistem em exigir da agricultura a 
resposta para a qual ela não está preparada. 

Importamos em grande quantidade muito daquilo de que 
sempre fomos grande produtor. como feijão. borracha, trigo e carne, 
em determinadas épocas do ano, sem se falar em outros produtos 
essenciais. 

Fala-se na restrição de cr~dito como a grande responsável pelo 
desestímulo às fontes produtoras. 

Mas, Sr. Presidente, o verdadeiro impasse. a. nosso ver. repousa 
no encarecimento dos custos de produção, a começar pela indllstria 
de implementos agrícolas, que a cada dia mais se fortalece em detri­
mento de seu grande mercado consumidor. 

De acordo com os preços atualmente estipulados. dificilmente o 
pequeno e o mWio produtor têm acesso à mecanização da lavoura. 
Enquanto essas indústrias crescem, eles são os maiores sacrilicadQs. 
Como se não bastasse essa situação, vem o Governo C' estabelece 
preços mínimos que nunca correspondem aos ClIstos reais da 
produção e. ainda mais, retira o subsídio dos fertilizantes, exa­
tamente no momento em que o Minist~rio da Agricultura anuncia 
planos estrat~gicos de fortalecimento da economia através da revitali­
zação desse importante ltctor. 

E não se diga que a indllstria de implementos agrícolas esteja em 
crise, porque isto não é verdade. O que preferem fazer algumas delas 
é recolher seus produtos a depósitos. enquanto aguardam melhoro 
preços, esquecendo-se de que. entre outros aspectos negativos. o fato 
se reveste de uma falta de patriotismo sem precedentes em nossa his­
tória. I:: evidente que elas precisam ganhar dinheiro, mas à custa do 
sacrificio dos meios ruralistas. como estão querendo, é. sob todos 05 

aspectos. inadmissível. 
Por oportuno, queremos formular. desta tribuna, um veemente 

apelo a essas classes empresariais. no sentido de que se contentem 
com um lucro justo, pois, com isto. estarão contribuindo para a gran­
deza da agricultura nacional. 

Que o Sr. Ministro da Agricultura interceda junto às partes in­
teressadas. procurando um denominador comum entre a pretenslo 
dos industriais e a capacidaCSe de alcance dos produtores. consi­
derando-se, afinal de contas, Sr. Presidente. que na alricultura re­
pousa a grande esperança da economia nacional. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - E.ti encerrado o 
período destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Nos termos do §3' do art. 47 da Constituição. foi encaminha­
da à Presidência o Projeto de Emenda à Constituição n' 2. de 1977. 

Com vistas à leitura da matéria e demais provid~ncias ncccssi· 
rias à tramitação da Proposta. a Presidência convoca sessão conjunta 
a realizar-se hoje. às 19 horas e 30 minutos, neste plenArio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrãnio Portella) - Passa-se à 

ORDEM 00 DIA 

A presente sessão destina-se à leitura da Mensagem Presidencial 
n' 14. de 1977~N. que será feita pelo Sr. Iv-SecretArio. 

~ lida a seguinte 

MENSAGEM N' 14, DE Im (CN) 
(N' 001/77, na orlpa) 

Excelentiaalmos Senhores Membroa elo Consresao 
Nacional: 

Tendo em vista o disposto no artigo 55 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter ;. elevada deU­
beraçio . do Congresao Nacional, acompanhado. de 
Exposição .de Motivos elo Conselho de Desenvolv1men­
to EconOmlco, o texto do Decreto-lei 0.° 1_503, de 23 
de dezembro de 1878. pubUcado no DII.rIo Ollclal do 
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dia subseqüente, que "dispõe sobre incentivos fiscais 
para empreendimentos florestais". 

Brasília, 11 de janeiro de 1977. - ERNESTO 
GEISEL. 
E.M. CDE n.O 11/76 

Em 22 de dezembro de 1976 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temos a honra de submeter à elevada considera­

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto­
lei pelo qual se extingue, com relação às pessoas ju­
rídicas, o sistema de incentivo fiscal para floresta­
mento ou reflorestamento previsto na Lei n.O 5.106, 
de 2 de setembro de 1966. 

2. A medida tem por principal fundamento a 
necessidade de eliminação - face às distorções que 
vem ocasionando - da duplicidade de critérios exis­
tente com relação ao assunto, o qual está hoje disci­
plinado, basicamente, pelo Sistema de Fundos -
FINOR, FINAM e FISET - instituídos pelo Decreto­
lei n.O 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

3. Através das disposições do art. 2.0 do projeto 
são integralmente preservados os direitos dos titu­
lares de todos os projetos iniciados na vigência da 
lei citada, significando a providência atual tão-so­
mente a não concessão de novas autoriZações. 

4. A utilização da figura de decreto-lei justifi­
ca-se pela urgência de que se reveste a matéria e 
pelo integral enquadramento da hipótese nas condi­
ções de excepcionalidade previstas no eaput e no in­
ciso li do artigo 55 da Constituição. 

Valemo-nos do ensejo para renovar a Vossa 
Excelência as expressões do nosso mais prOfundo 
respeito. - João Paulo dos Reis VeUOIO, Ministro 
Chefe da Secretaria de Planejamento - MárIo Hen­
rique Simonsen, Ministro da Fazenda - Alysson 
Paulinelli, Ministro da Agricultura - Severo Fagun­
des Gomes, Ministro da Indústria e' do COmércio 
- Mauricio Rangel Reis, Ministro do Interior. 

DECRETO-LEI N.o 1.503 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre incentivos fiscais para em­
preendimentos florestais. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, item n, da COnstituição, 
decreta: 

Art. 1.° A partir de 1.0 de janeiro de 1977 não 
mais serão concedidos, a pessoas juridicas, incentivos 
fiscais para florestamento ou reflorestamento, nas 
condições previstas na Lei n.O 5.106, de 2 de setembro 
de 1966. 

Art. 2.° As disposições do artigo anterior não 
afetarão os projetos já aprovados pelo Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal ~ mDF, nem os 
já em exame naquela entidade, na data de inicio 
da vigência deste Decreto-lei, que venham a merecer 
aprovação. 

Art. 3.° O presente Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1978; 155.° da Inde: 
pendênCia e 88.0 da República. - EBNESTO GEISEL 
- Alysson PaullneW. 

LEGlSLAÇAO CITADA 

LEI N.o 5.106 
DE 2 DE SETEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre os incentivos fiscais concedi­
dos a empreendimentos florestais. 

O Presidente da. República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a. seguinte lei: 
Art. 1.° As importânCias empregadas em fiores­

tamento e reflorestamento poderão ser abatidas ou 
descontadas .nas declarações de rendimento das pes­
soas fiscais e jurídicas, residentes ou domic1llados no 
Brasil, atendidas as condições estabelecidas na pre­
sente Lei. 

§ 1.° As pessoas físicas poderão abater da renda 
bruta as importâncias comprovadamente apllcadas 
em florestamento ou reflorestamento e relativas ao 
ano-base do exercício financeiro em que o imposto 
for devido, observado o disposto no art. 9.° da Lei 
n.O 4.506, de 30 de novembro de 1964. 

§ 2.° No cálculo do rendimento tributável pre­
visto no art. 53 da Lei n.o 4. 504, de 30 de novembro 
de 1964, não se computará o valor das reservas flores­
tais, não exploradas ou em formação. 

§ 3.° As pessoas juridicas poderão descontar do 
imposto de renda que devam pagar, até 50% (cin­
qüenta por cento) do valor do imposto, as importân­
cias comprovadamente apllcadas em florestamento ou 
reflorestamento, que poderá ser feito com essênciaa 
florestais, árvores frutíferas, árvores de grande porte 
e relativas ao ano-base do exercício financeiro em 
que o imposto for devido. 

§ 4.° O estímulo fiscal previsto no parágrafo an­
terior poderá ser concedido, cumulativamente, com OI 
de que tratam as Leis n.OIII .4.218, de 8 de maio de 
1963, e 4.869, de 1.° de dezembro de 1985, desde que 
não ultrapasse, em conjunto, o 1lm1te de 50% (cin­
qüenta. por cento) do Imposto de Renda devido. 

Art. 2.° As pessoas fisicas ou juridicas só terão 
direito ao abatimento ou desconto de que trata este 
artigo desde que: 

a) realizem o fiorestamento ou reflorestamento 
em terras de que tenham justa posse, a titulo de pro­
prietários, usufrutuários ou detentores do dominlo útil 
ou de que, de outra forma, tenham o uso, incluslve 
como locatários ou comodatários; 

b) tenham seu projeto previamente aprovado 
pelo Ministério . da Agricultura, compreendendo um 
programa de plantio anual min1mo de 10.000 (dez 
mil) árvQres; 

c) o florestamento ou reflorestamento projetadol 
possam, a juizo do Ministério da Agricultura, servir 
de base à exploração econômica ou à conservação do 
solo e dos regimes das águas. 

Art. 3.0 Os dispêndiOS correspondentes às quan­
tias abatidas ou descontadas pelas pessoas fislcaa ou 
juridicas, na forma do art. 1.° desta lei, serão com­
provados junto ao M1nlstérloda Agricultura, de cujo 
reconhecimento depende a sua regularização, .sem 
prejuizo da flsca.llzação especifica do Imposto de 
Renda. 

Art .. 4.0 Para os fins da presente Lei, entende-se 
como despesas de florestamento e refiorestamento 
aquelas que forem apllcadas diretamente pelO con~ 
tribuinte ou mediante a contratação de serviçol de 
terceiros, na elaboração do projeto técDlco, no pre-
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paro de terras, na aquisição de sementes, no plantlo, 
na proteção, na vigllància, na administração de vivei­
ros e flores e na abertura e conservação de caminhos 
de serviços. 

Art. 5.° Ficam revogados o art. 3.0 e seus 11 1.° 
e 2.° da Lei n.O 4.771, de 15 de setembro de 1965 e 
o art. 40 e seus 11 1.0 e 2.0 da Lei n,o 4.882, de 20 de 
novembro de 1965. 

Art. 6.° Esta Lei . entrará em vigor na data dl! 
lua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia,2 de setembro de 1965; 145.° da Iridepen­
daneia e 78.° da RepúbUea. - B. CASTELLO BRANCO 
- Octávio BaDalei -Severo Fapncl. 00 ..... 

O SI. PIESIDENTE (Petrônio Portella) - De acordo com as 
indicações das Lideranças. fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a mat~ria: 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Altevir Leal. 
Cattete Pinheiro. Renato Franco. Luiz Viana. João Calmon. Vascon-

celos Torres. Accioly Filho. Otair Becker e 05 Srs. Deputados Ant6-
nio Gomes. FlAvio Giovini. Norberto Schmidt. Celso Carvalho. 
João Durval e Onísio Ludovico. 

Pelo Movimento DemocrAtico Brasileiro - Senadores Agenor 
Maria. Itamar Franco. Adalberto Sena e os Srs. Deputados Ruy 
Côdo. Jorge Paulo. Samuel Rodrigues. Noide Cerqueira e João 
Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - A Comissão. nos 
termos do art. 110 do Regimento Comum. terA o prazo de 20'(vinte) 
dias para apresentar o parecer. que concluirA pela apresentação de 
projeto de decreto legislativo aprovando ou rejeitando o decreto-Iei. 

A convocação de sessão destinada à apreciação da mat~ria ser' 
feita após a publicação e distribuição de avulsos do competente pare­
cer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nada rnais ha­
vendo que tratar. declaro encerrada a sessão. 

( úvanta-se a srssão às 11 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 19' SESSÃO CONJUNTA, EM 15 DE MARÇO DE,1977 
3' Sessio Leglsladva Ordin'rla, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. AMARAL PEIXOTO 

ÀS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena - Altevir Lc:al- Braga Junior - Evandro Car­
reira -- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Helvidio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Bene­
vides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jessé Freire - Domicio Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconce­
los Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capa­
nema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Quércia - OUo Lehmann - Lãzaro Barboza ~ Osires Tei· 
xeira -- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite 
Chaves - Evelãsio Vieira - Lenoir Vargas - Otair Becker -
Daniel Krieger- Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: , 
Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

Antunes de Oliveira - MDB; Joel Ferreira - MDB; MArio 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente­
ARENA. 

Pari 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - A RENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MDB; João Menezes -
MOB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juvancio 
Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corra. -
ARENA. 

MaraMIo 

Epiticio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeil" - ARENA; Joio 
Castelo - ARENA; Jos~ Ribamar Machado- ARENA; Luiz Ro-

cha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Mario Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

PIaaf 

Celso Barros - MDB; Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clfmaco­

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

eean 
Antonio Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 

Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MDB; . flAvio Mardlio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlol - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Cuian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MDB; Panifal Barroso -
ARENA; Paulo Studart,...... ARENA; Vilmar Pontes __ ARENA. 

RIo GnMi tio Norte 

Antônio F1oréncio - ARENA; Henrique Eduardo Alves -
MDB; Pedro Lucena - MDB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vinil 
Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Pa"" 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudancio ;.... ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayeue - MDB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOB; Mauricio Leite - ARENA; Octacflio Queiroz­
MDB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

P ........... 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlol 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coclho - MOB; Fernando Lyra ~ MDB; Gonzaga VasçoncelOI­
ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; Jarbas Vasconcelos _ 
MOB; Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim Guerra -
ARENA; Josias Leite .....:. ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco 
Maciel - ARENA; Ricardo .Fiuza - ARENA; _o Murilo -
MOB; Thales Ramalho - MOB. 
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Ala.oa. 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Ser"" 
Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -

ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Põrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

8üla 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; Hen­
rique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico Oli­
veira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; 
joão Ourval - ",RENA; Jutahy Magalhães - ARENA: Leul 
lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes. 
- ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira -
MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA: 
Prisco Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA; Rõmulo 
Galvào - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo Albuquer­
que - ARENA; Vasco· Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; 
Wilson Falcão - ARENA. 

Elplrlto SolO 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - .ARENA. 

RIo.JueIro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto- ARENA; Antonio Mota - MOB; Ário Theodoro 
- MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja - ARENA; Daniel 
Silva -! MOB; Oareilio Ayres -: ARENA; Oaso Coimbra -
ARENA; Oayl de Almeida - ARENA; Eduardo Galil:- ARENA; 
Emmanocl Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; Flo­
rim Coutinho - MOB: Francisco Studart - MOB; Hélio de 
Almeida - MOB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge 
-, MOB; Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; José .Bonifácio 
Neto - MOB; José Haddad - ARENA; José Maurício - MOB; 
Léo Sim~ - MOB; lcônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz -
ARENA; Lygia lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Cas­
tro - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
MOB; Miro Teixeira - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; 
Peixoto Filho - MOB; Rubem Oourado - MOB; Rubem Medina 
- MOB; Walter S;!va - MOB. 

M .... Gera .. 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta­
MOB; Cotta Barbosa - MOB; Fábio Fonseca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; lbrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB;Luiz Couto - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA; Marcos 
Tito - MOB; Melo Freire - ARENA; Murilo Badaró - ARENA; 
-NavarrQ Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero de Vas­
concellos -ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo 
- MOB;Snvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura -
ARENA; Tancredo Neves - MOB; Tarcísio Oelgado':'-' MOB. 

SioPaulo 

Adalber~o Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Fran­
ciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto ' 
- ARENA; Athié Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Blota 
Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Frederico Brandão - MOB: Freitas Nobre -
MOB: Gioia Junior - ARENA: Herbert ·Levy - ARENA; Isr~c:I 
Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda -
MOB; João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevilacqua- MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOS; 
José Zavaglia - MOB; Minoru Massuda - MOB; Octacílio .Al­
meida - MOB; Octavio Torrecilla - MOB: Odemir Furlan -
MOB; Otavio Ceccato - MOB; Pacheco Chaves - MOB: Pedro 
Carolo - ARENA; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Brito -
MOB: Ruy Cõdo - MOB; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli 
Sobrinho - MOB; Sylvio Venturolli - ARENA; Ulysses Guima­
rães- MOB; Yasunori Kunigo-MOB. 

Gol" 

Adhemar Santillo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; Fernan· 
do Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MOB: Helio Levy -
ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MDB: 
Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernardes - MOB: Oni,io 
ludovico - ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

MaloGr_ 

Antonio Carlos - MOS; Benedito Canellas - ARENA; Nu­
nes Rocha - ARENA; Ubaldo Barem - ARENA; Valdomiro 
Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; Walterde 
Castro-MOB. 

Paraú 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtdo - MOB; Alípio Carvalho ~ ARENA; 
Álvaro Dias - MOB; Antônio Annibelli - MOS; Antônio Ueno -
ARENA; Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cle­
verson Teixeira - ARENA; Expedito Zanotti - MOS; Fernando 
Gama - MOB; Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel. Galvào -
MOB; Gomes do Amaral - MOB: Hermes Macédo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Olivir Gabardo - MDB: 
Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques - MOS: Pedrolauro -
MOB; Samuel Rodrigues - MOB; Santos Filho - ARENA; Se­
bastião Rodrigues Júnior- MOB; WalbcrGuimaràes - MOS. 

Sota C.tarla 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; César Nascimento - MOB; Oib Cherem -
ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco Libardoni ....:. 
MOS; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto - M OB; 
João Linhares - ARENA; José Thomé - MOB; Laerte Vieira -
MOS; Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Walmor 
de Luca - MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Graade., Sul 

Alberto Hoffmann. - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes _MOS: Alexandre Machado - ARENA; Aluizio Para­
guassu - MOB; Antônio Bresolin - MOS: Arlindo Kunzler :­
ARENA; Augusto Trein - ARENA: Carlos Santos - MOS; Célio 
Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado - ARENA; Elo)' 
lenzi - MOB; F"ernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias­
MOS: Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB:.1oão Gilberto -
MOB; Jorge Uequcd - MOB; José Mandelli - MOB; Lauro L.:i­
tão - AREN~: Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton -
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MDB; Magnus Guimarães - M08; Mário Mondino - ARENA; 
Ndson Marchezan - ARENA: Noberto Schmidt - ARENA; Nu­
nes Leal - ARENA; Odacir Klein - M08: Rosa Flores - MD8; 
Vasco Amaro - ARENA. 

A .. a,' 
Antônio Pontes - MOB. 

Rondôala 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roral ... 

Hélio Campos - ARENA 

o SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - As listas de presença 
acusam . o comparecimento de 56 Srs. Senadores e 352 Srs. 
Oeputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

I'\lss:lndo-se:lo período destinado a breves comunicações conce­
do a p:ll:lvr:l ao nohre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEI~OTO FILHO (MOB - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, sejam minhas primeiras 
pabvras consideradas como uma manifestação do povo fluminense 
ao ver presidir os nossos trabalhos esta figura exponencial de homem 
público. e líder e chefe político que é o Senador Amaral Peixoto. Sin­
to-me jubiloso com esta oportunidade de falar na sessão do Congres­
so Nacional sob a presidência de V. Ex' 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, de há muito vCllho apelando 
para a Fundação de Engenharia do Meio Ambiente do Estado do 
Rio de Janeiro. sucessora do antigo Instituto de Engenharia Sanitá­
ria. no sentido de promover a limpeza das praias do litoral mageense. 
como Anil. Olaria. Coroa, São Francisco, Mauá, Ipiranga. São 
Lourenço. Imperador. transformadas em infecto lodaçal. conseqüên­
cia da elevada quantidade de dejetos que vem assoreando a baia da 
Guanabara. hoje. reconhecidamente um mar morto. como a classifi­
cam especialistas em meio ambiente. sem qualquer resultado 
satisratório ati: agora. 

Acresce dizer que esse longo processo de acomodação. de 
partículas sólidas no fundo da baia vem diminuindo paulatinamente 
a profundidade do mar nessas praias. hoje muito raso. mesmo duran­
te as marés de lua cheia. quando quase sempre as ondas são maiores 
e avançam sobre as praias. 

Por outro lado. forçoso ê dizer ainda que a poluição. além de 
transrormar em lodo as praias, praticamente eliminou os criadouros 
de peixes de há muito ali existentes. 

Os criadouros ou currais das proximidades das praias ficavam 
cheios de peixes. tão logo a maré descia. Agora não: parece até que 
os peixes estão rugindo de toda a sujeira que tomou conta das praias. 

Sr. Presidente. na oportunidade em que se comemora o segundo 
aniversário do Governo fluminense e igual período de postulação 
desse empreendimento. renovo apelo ao Governador Faria Lima, a 
fim de que determine a eltecução das obras reclamadas. certo de que 
a limpeza das praias mageenses constituirá importante cooperação 
para o desenvolvimento turístico da norescente região e conseqüente­
mente para a própria economia numinense. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Daso.Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. calamitosa é a 
sit.uação dos mor<ldores da região do Pontal, em Atafona, Município 
fluminense de São João da Barra: 

"Marés de metro e meio de altura e ondas violentas, que 
escavam cada vez mais os barrancos de areia que ainda 
resistem. ao assédio cada vez. mais forte das águas, levaram. 
nesses três últimn~ dias. mais dois arruamentos do POli tal c 

.. rrancaram de seus alicerces m<lis de um<l dezen<l de caS<lS 
que já tinham sido abandonadas pelos proprietários. Agora. 
de concreto. no Pontal. restam duas cooperativas de pesca. 
um posto de gasolina onde os barcos se abastecem e poucas 
cas .. s aglomeradas em volta. 

O presidente da Cooperativa. Ariosvaldo Roberto dos 
Santos. se entende com seus colegas pescadores para. em gru­
po. ",Iicitarem das autoridades estaduais e rederais o n:mane­
jalllenl<l de todo material de conserva para o pescado par .. 
uma :'Ire;! mais segura. 

Para que leve de roldão todo Pont .. 1 falt .. apenas as 
águas ultrapassarem uma estreita failta natural de areia que 
aind.a protege o que: resta do núclc:o de pc:sc .. dores. 

, De 1974 para cá o mar avançou mais de 500 metros. des­
truindo seis ruas e mais de 200 casas. Desde maio do ano pas­
sado. a Marinha considerou o avanço do mar irreversível. 
tendo proibido novas edificações no Pontal. 

Grande.é a preocupação das 100 famílias de pesc .. dores que re­
sidem na ilha da Convivéncia. na foz do rio Paraíba do Sul. 

Soliciwmos às autoridades estaduais a assisténcia necess;lria :Im; 

humildes pescadore~ do Município de São João da Barra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a p .. lavra 
ao Sr. Deputado Antonio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronunci .. o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas. registro com 
muito júbilo a atitude de pecuaristas de Santana do Livramento que. 
na falta de providéncias do IBDF e outros órgãos do Governo. 
encamparam a defesa da fauna em suas fazendas. 

A importante revista "Veja". em sua última edição. faz o se· 
g:uir.te registro: 

FAZEN DAS-R EFÜGIOS 

Durante muito tempo. eles esperaram por uma iniciativa 
oficial - até que. convencidos de que tal intervenção conti­
nuaria sendo sc:mpre .. diada. resolveram agir por ccfnta pró­
pria. Assim. desde novembro do ano passado. pelo menos os 
pecuaristas do município gaúcho de Santana do Livramento. 
na fronteira com o Uruguai. criaram seus próprios refúgios 
de r;luna e de nora. A idéi .. roi aprovada num Encontro para 
a ('on\cr\":II;;1\) da Naturez;l. realizado no município com 
;Ipoi,' dtl Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal 
(I BDl'l. c parece ser luminosamente simples. Basicamentt:. 
em c;lda n:rü!!io. cujas dimensões passam a ser as mesmas da 
propriedade de seu cri;ldor. fica vedada de um;1 ve/ por todas 
qualquer modalidade de caça. de pesca ou de abate de 
{lrvllrc" 

A verdade é que uma espera mais longa poderia ser ratal 
para os remanescentes da fauna e da nora da região -
submetida atualmente :1 intens .. r.:xpl(lf .. ç~o :Igropastnril. 
Tanto que os refúgios de Santana do Livramenlo. os 
primeiros do Rio Grande do Sul. chegam com excessivo 
~ttr .. so para .. nimais jú literalmente extintos. como o porco· 
espinho. os veados branco e pardo. a jaguatirica e a lontra. 
bem como para diversas árvores. Mesmo a ema. a grande ave 
sul-americana. celebrada em prosa e verso como "a vassoura 
espontãnea do pampa". já que sua alimentação se constitui 
b:lsicamente de insetos. vermes e cobras. transformou-se em 
mais uma raridade. Em virtude da feroz perseguição que lhe 
movem os caçadores clandestinos de penas - a ema ainda 
fornece a matéria-prima dos espanádores -. e estima-se que 
do inicio do século .. té os dias atuais sua população haja 
decrescido em mais de !\O'Y-.• 

Brlpfel. 
Como ajuda governamental à sua iniciativa, os 

pecuaristas esperam contar com pelo menos uma redobradz 
vigilância. capaz de realmente proteger os animais e as 
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plantas existentes em seus domínios. ê esse o conteúdo do 
convênio que ainda no ano passado eles firmaram com o 
IBDF, que se comprometeu expressamente a criar na região, 
num futuro próximo, um de seus mais numerosos batalhões 
florestais. E os pecuaristas asseguram que, se depender do 
delegado regional do IBDF. Josí: Lauro Quadros. essa 
ajuda pode ir alêm da fiscalização. Na semana passaaa, por 
exemplo. Quadros declarava em Porto Alegre que considera 
os refúgios particulares de fauna e de flora "uma das boas ini­
ciativas para melhorar a grave situação em que se encontram 
nossas reservas naturais". 

Enquanto isso. o Iider dos pecuaristas-ecólogos dt 
Santana do Livramento, o agrônomo Luís tnio Ribeiro. 39 
anos. ele próprio dono de uma fazenda-reserva de 870 
ncctarcs. continuavu a desfiar dados inquietantes. em sua 
campanha para conquistar novos adeptos entre os 2750 pro­
prietários rurais do município. Segundo diz. derradeiros 
exemplan:s da mulita. do tatu. do jacu e da capivara estão 
cncurral'ldos nos fundos agrestes dos campos onde o acesso 
humano í: difícil. A capivara. o maior dos roedores conheci­
dos. que vive à beira da água em pequenas varas. alimen­
tanlJo·se de plantas e cereais. enfrenta o fogo .cruzado dos 
;Jprcci;ldnres de sua carne oleosa c de indignados plantadores 
de tri~o c arroz." 

Oxalá que a patriótica e lou.vãvel iniciativa dos pecllaristas de 
San!:Jna do Livramento sirva de exemplo a todo o Brasil. (,Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Jialo Conti. 

O SR.ITALO CONn IARENA - PRo Pronuncia o seltuinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em sua nona visita ao 
Paraná desde que assumiu a Presidência da República. realizada no 
dia 4 deste mês de março, o General Ernesto Geisel. ao responder à 
s;Jud;lc:lo oticial do Goverl1ador Jayme Canete Jr .. disse estas lison­
jeiras palavras ao povo paranaensc: 

"Habituei-me a ver neste Estado. pelos que aqui ha­
bitam e pelas suas potencialidades físicas, um dos mais pro­
missores de nOiS. FcdGl'ação." 

essas palavras. Sr. Presidente, pronunciadas por ocasião da 
inauguração do terminal de cereais de Paranalui, atestam. de forma 
incisiva. a grande admiração e o entuliumo que o Chefe da Nação 
tem pelo Paraná, admiração e entusiasmo demonstrados na atenção 
que: S. Ex' tem tido para com os problemas de nosso Estado. espe. 
cialmente no campo agropecuário, o que tem resultado no melhor 
atendimento posslvel às necessidades bãsicas daquela região. 

Especialme:nteessa nona visita. Srs. Deputados. se reveste de ca· 
racterísticas que merecem destaque. O que dela se pode ressaltar. 
sem dúvida alguma. é a inauguração do terminal de cereais de Para· 
naguá. construido pela COTRIGUACU - Cooperativa Central 
Iguaçu Ltda - uma das maiores congregações de agricultores do 
Estado. com cerca de 2S mil cooperados e dirigida pelo Presidente 
Roberto Wypych. que. com alto tiroclnio e notAvel capacidade de 
trabalho. vem dando à sua gestão um exemplo digno de relevo piara a 
comunidade agrlcola de todo o Brasil. 

~ de tal forma grande e eficiente o esforço de Roberto Wypych, 
Srs. Congressistas. que eu me abalanço a proclamar. nesta Casa. que 
o ParanA pode se orgulhar de que o cooperativismo em nosso Estado 
é vitorioso e pode ser considerado, em nossa experiência estadual. a 
mais sãbia forma de defesa e auxílio aos empresários rurais. 

Exemplo disso é o terminal de cereais de Paranaguã. Embora 
tenha rccebido financiamento do Banco Central da ordem de 80 
milhões de cruzeiros, o empreendimento só foi pOSSível <:om o em­
rlfl:~o das reccitllspró"ri:ls da C'OTRIGUACU. o que atesta a 1'0-
tenciálidllde que ela exibiu na consecução de tão grande cmpreendi­
",ellto. 

Essa Cooperativa Central congrega oito outras cooperativas. 
provindas de 41 Municípios do centro~oeste do Paraná. Com seus 
quatro armazéns de 100 mil toneladas, ela é responsável pela pro­
dução e armazenamento de 40% da agricultura paranaense. 
Acoplado aos terminais do Porto de Paranaguá, o complexo implan­
tado ali pela COTRIGUACU dão às três esteiras carregadoras dos 
navios. a capacidade de. manejamento automático de três mil tone­
ladas de carga por hora. 

Foi emocionante o instante em que o Presidente Geisel. acio­
nando um hlltãn e f;lzendo funcionar o mecanismo de carrcgamcnl{). 
assistiu ia primeira operacão do sistema: 6 caminhões. com 35 londa­
das de soja cada um. abriram $uas comportas sobre o piso do galpão 
principal. principiando a operacão de armazcnamento e carg;!' Ao 
lado do galpão rodoviário. simultaneamente dois v3gões.demonstra­
vam a operação por via ferroviária. 

A modernização do sistema de armazenamento e de carga. para 
outros portos do Brasil e do mundo. em Paranaguá. Sr. Presidente. 
atende a uma necessidade de seguimento lógico a outra vitória que o 
Governador Canc:t Jr .• anunciou ao Presidente Geisel. em sua sau­
dação oficial daquele dia: este ano. o Paranã terá colheitas recordes 
de trigo. milho, soja. arroz e feijão. A tonelagem desses produtos 
bãsicos aumentou. no Paraná. em quase 50% nos dois últimos anos. 
O Governador do Paraná provocou emoção nas autoridades pre­
sentes àquela festividade econômico-cívica, Sr. Presidente. ao 
anunciar outra expressiva vitória da agricultura do Paraná: "A força 
da agricultura paranaense" - disse o Governador - "aumentará 
mais ria safra 77/78. quando a cafeicultura. já recuperada. contri­
buirá com um milhão de sacas." Um milhão de sacas de café. no mer­
cado exterior. ao preço de hoje. Srs. Congressistas. compram tanto 
quanto 30 milhões de barris de petróleo! 

Ao destacar, desta tribuna. a auspiciosa visita. no princípio 
deste mês. do Presidente Geisel ao Paranâ.· que. repito. foi a nona 
desde que S. Ex' assumiu o Governo. quero congratular-me com o 
Governador Canet Jr .• com o povo do Paranã. mas especialmente 
com ,?S agricultores de nosso Estado. muito especialmente com os 25 
mil associados da COTRIGUACU. pela maiúscula vitôria de que 
podem se orgulhar. pois ela coloca o Paranâ em mais um posto de 
vanguarda no Brasil. 

Era o que tinha para dizer. 

O SR. PRESIDENTE·(Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Joel Lima. 

O SR. JOEL UMA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte .dis­
curso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. Parece-nos que: a 
racionalização do serviço público. pelo conveniente aproveitamento 
do pessoal. não pode nem deve fugir aos mandamentos da especia­
lização. Por isso mesmo se promovem. continuamente. rerormas e 
planos de classificação. para colocar o homem certo no lugar 
conveniente. segundo um velho mandamento d;1 cii:ncia adminislr;lIi­
va. 

Não foi outro o objetivo da reforma consignada no Decreto-lei 
n~ 200, de 1969. quando ordenou o princípio do planejamento. dei­
xando as possíveis exceções à regra geral do enquadramento no per­
missivo relativo à delegação de atribuições em sentido vertical. ou se­
ja, em obediência à hierarquia. 

Mas ainda vem ocorrendo, principalmente nas administrações 
estaduais. a política de desviar servidores das funções próprias para 
outras que com aquelas não guardam qualquer tipo de relação. 

Assim. no Estado do Rio de Janeiro. milhares de funcionârios. 
admitidos para outros cargos e funções. estão sendo utilizados como 
motoristas. sem pertencer ao respectivo. quadro. Alguns deles vêm 
dirigindo carros oficiais hâ mais de quinze anos. sem esperança de ter 
a sua situação regularizada, porque a Constituição proíbe a nomea­
ção sem concurso para cargos iniciais de carreira do Serviço Público. 

A solução do problema. sem ferir a determinação constitu­
cional. seria a abertura de um concurso para motoristas profissio-
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nais. com a inscrição ex omcJo desses funcionários. preferente o seu 
aproveitamento. 

O certo I: que. só na Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Ja­
neiro. 50';;, dos runcillll:lrills que dirigem veículos oficiais n:tll pertcn­
cem all quadro demlltllrist:ls: mais de 60%. n:1 GRI. dc Niterói. niill 
tcm Sll:1 situ:u;:lo rcglllari/ada: C inc()nlúvd o mimem deles. nessa 
condiç:w :lI1\1m:lla. 110 inlcrior do Estado. 

Assim. aproveitamos a oportunidade para endereçar apelo ao 
Governador Faria Lima. no sentido de regularizar essa situaçào. pro­
movendo a realização de um concurso para motoristas do Serviço 
Público com o aproveitamento necessário de quantos vém e"ercendo 
essa função. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei"oto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Carlos Wílson. 

o SR. CARLOS WILSON PRONUNCIA DISCURSO 
QUESERÃ PUBUCADOOPORTUNAMENTE. 

O SR; PRESIDENTE (Amaral Pei"oto) - Com a palavra o 
nobre Deputado Alcides Franciscato. 

O SR. ALCIDES FRANCISCATO (ARENA - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr. Congressistas. Com farta 
di"ulg:I<';:1O pnr t"dos os meios de comunicação. foi estabelecida a 
velocidade máxima dos veículos motorizados. em 80 km/h. que 
trafeguem nas estradas pavimentadas do País. 

A justificativa alegada para o estabelecimento dessa velocidade 
foi de que a mesma proporcionaria economia de combustíveis. sem 
contudo. serem divulgados os testes efetuados pelas autoridades 
competentes. Foi uma decisão adotada ao arrepio de consultas ao 
setor empresarial. principalmente o do ramo da indústria automo­
bilística. 

Todos sabemos que o consumo de gasolina. e mesmo de óleo 
diesel. varia de, carro para carro. pois nem todos os motores ideali­
zados e construídos pela indústria automobilística são idênticos. 
Enquanto um veículo. com um litro de combustível vence deter­
minada distáncia. outro. com o mesmo litro. consegue atingir mais 
ou menos quilômetros. Depende. em última análise. do tipo de fabri­
cação do motor. 

·Estabelecida a velocidade mbima de 80 km/h. sem ·a divul­
gação dos testes realizados com algum tipo de veiculo. não foi dito se 
o mesmo veículo. desenvolvendo uma velocidade de 100 km/h. obte­
ria a mesma economia. pois. praticamente, a economia real entre 
uma velocidade de 80 km e outra de 100 km/h ê a mesma. Depende. 
apenas. do modo de dirigir o veículo, não procurando seu condutor 
acelerar a marcha para ultrapassar veículos à sua frente. quando en­
ti'io havcrú dcsperdício dc cllmhustível. 

Por outro lado. temos de considerar que o Brasil está em ritmo 
de e"pansão. a uma velocidade muito superior aos oitenta quilôme­
tros horários ... Em sua ànsia de atingir o _tu de Nação desenvolvi­
da. não pode frear suas atividades a uma velocidade que a coloca a 
reboque de outros países. como, por e"emplo, os Estados Unidos. 
onde I: permitida. nas estradas. velocidade de 55 e 60 milhas. ?u seja. 
88a 96 km/h. 

Com o avanço constante da tecnologia e a premência de realizar 
negócios urgentes ou não. mas que requerem solução rígida e rápida. 
não se compreende que a e"ecução de tais operações se realize em 
tempo que discorda do progresso acelerado de nossa expansão eco­
nômico-social. 

Daí a razão de ser do nosso pronunciamento. no sentido de que 
seja elevada para 90 e 100 km/h a velocidade a ser desenvolvida nas 
estradas por qualquer tipo de veiculo motorizado. 

No transpor de lombadas nas estradas - nas subidas e declives 
- o veículo motorizado consegue a mesma economia. ande a 80 ou 
90 km/h. e isso é ponto pacífico para quantos trafegam· pelas 
estradas. 

Tudo se resume em saber dirigir o veículo e. para isso. ê 
imprescindível rigorosa fiscalização nas estradas. a fim de que. 
eSl:lbelecida a velocidade de 90 e 100 km/h. a mesma não seja 
ultrapassada. 

Reitemmos. tambl:m. ao E"mo. Sr. Ministro dos Transportes a 
oportunid:lde de determinar uma avaliação sobre o possível aumento 
de combustível. no que tange a seu consumo. a velocidade de 90 a 
100 km/h. respectivamente. pois já sabemos que o consumo de com­
bUSlívd a 90 ou 100 km/h será quase o mesmo em relação à veloci­
d:lde de 1(0 km. 

11111:1 \ ia)!cll1 S:'Hl J>aulll-Rrasília~ de ônihus. flor e~emplo. er:1 
",hcrt:1 cm 12 hllr:l~. :Iflrll,imadamente: atu:llmentc. :1 velocidade de 
!<II 11. m/h. C":t Illc"ma di~t:incia passou a ser :i1can.;ada em 1 lo( horas. 
\'. :1 hcm da vcrdadc. qucm viaja de .lnihus é quem n:inpode viajar 
dc :1\'i:·Hl. ':'10 pc,s.'as rlohrc~ <lU de nívcl modesto c a elcs cstú cahen­
d., a maior parccla dc sacrifício: pois nflo viajam por pra/er. mas sim 
por I1c.c"i.!a.!c: c cada dia perdido mais prejuílos cm scus parco, sa­
lúri",. 

Esclarecemos. mais uma vez. neste ensejo. que ati: hoje. neste 
País. só foi avaliado o gasto de combustível li 80 quilômetros 
horàrios. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei"oto) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. já por mais de uma vez ocupei 
esta tribuna para denunciar. aqui. em ,Brasília. o caso das hipotecas 
CIII duplical:1 processadas flela Clllméi:t - Associaçflo de Poupanç:1 e 
Empréstimos. 

Tenho em mãos carta do Sr. Alfredo Leonardo. uma das vítimas 
dessas arbitrariedades. e peço a V. Ex' licença para. desta tribuna. 
torná-Ia pública: 

E"mo. Sr. 
Deputado Florim Coutinho 
Câmara dos Deputados 
Brasília- DF 

Sr. Deputado: 

"Brasília. 02 de março de 1977 

Tomando cii:ncia do eminente pronunciamento feito por 
V. E",. na Câmara do Congresso Nacional por dual vezea, 
referente ao caIO de hipotecai fcita em duplicatas, pela 
Colméia - Associação de Poupança e Empréstimos. tendo 

. sidn sua "R:lzã.) Comercial" modificada por Colméia S.A.­
Corretora de Càmbio e Valores Mobiliários. sob registro n' 
6.040. de 24 de fevereiro de 1976. na Junta Comercial do 
Distrito Federal e a CODESRÃS. atualmente DASP. dos 
imóveis dos funcionãrios do Tribunal Superior do Trabalho e 
estando integrado no rol das vítimas, apelo para o seu 'nunca 
desmentido espírito de justiça. para que meu caso seja 
c\amil1adu pclllS ô.rgi'ios competentes. sendo encaminhado 
a." mesmos. por V.Ex'. e que eu consiga ser "ressarcido" 
do prejuizo que tive ou reaver o imóvel, que havia comprado 
na Superquadra Sul 403. bloco "S". apartamento 105. que 
foi trocado pelo apartamento 403 do Cruzeiro Novo, quando 
aqui cheguei. transferido pelo órgão em 1971. Nunca me 
conformei com a "lesa de direito". que me foi imposta. 
inclusive. acabei passando de proprietário a ocupante de 
"ta"adeocupação". fornecida pelo GEMUD, do apartamen­
to da Superquadra Sul 406, bloco "R". apl. 105. e pagando à 
Colmêia. sem nunca ter habitado no aludido imóvel. a·quan­
tia de CrS 5.818,44 (cinco mil. oitocentos e dezoito cruzeiros 
e quarenta e quatro centavos). acrescida de outras despesas 
obrigatórias. que me foram exigidas, ficando o meu prejuízo 
em mais de CrS 10.000,00 (dez mil cruzeiros), que em 1971 
representava para mim uma verdadeira fonuna e, em 
conseqOi:ncw um verdadeiro transtorno. 
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Atendendo a todas estas circunstâncias. que poderão ser 
comprovadas. espero integrar-me dos constantes atos de justi­
ça de V. Ex'. quc tão bem caracteriza sua alta personalidade e 
espírito de homcm público. que se preocupa com o bem 
comum. honrando sempre a confiança depositada por aque­
les que o elegeram. 

Certo da peculiar acolhida de V. Ex'. valho-me do ense­
jo para lhe apresentar respeitosas saudaçõcs. - Alfredo 
Leonardo." 

Srs. Congn:ssistas. atos dcsta natureza caractcrizo como as· 
saltos à bolsa do povo. Tcnho confiança ell]. que as autoridadcs 
compctcntcs e o próprio DASP. na pessoa do ilustre Ccl. Darcy 
Siqueir:J. tomarão as necessârias providéncias. apurando o que há de 
vcrd'ldc no tão falado caso de hipotecas feitas em duplicatas. 

Antes de 64 tudo cra possível: agora. não ... Esperemos providên­
cias enérgicas e saneadoras. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Joel Fcrreira. último orador inscrito. 

O SR. JOEL FERREIRA (MDB - AM. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidcnte. já tratei deste assunto. mas ê válido 
abordá-lo novamente pelo que ele representa para algumas Unidades 
da Fcderáção. notadamente para o meu Estado. o Amazonas. 

Ás Unidades federadas. que contam com energia e força à basc 
do dicse1. estão atravessando situação difícil. A expansão da indús­
tria é pratiC'.Imente impossível. e milhares de pessoas apenas olham 
p:1r<1 a lu/ 'em :1 poderem ler em SU;IS C;IS;IS. O (inverno. h:'t alhuns 
anos. estudou um método - e não sei por que não o pós em prática 
- qual seja. o de fazer uma média do preço da energia de origem 
hidráulica com a gerada fl base do diesel. Haveria. assim. um preço 
unitário para a energia. Infelizmente esse estudo não foi posto em 
prática. 

No Amazonas. onde é gerada à base do diesel. a energia pode 
ser considerada fora do alcance das pequenas indústrias e dos 
próprios usuários. Uma casa comum. em Manaus. gasta cerca de 500 
cruzeiros de luz. mensalmente. Em outras palavras. o trabalhador 
não pode dispor de energia elétrica. porque seria onerado em todo 
seu salário. deduzida a prestação da previdência SOcial. Se fizermos a 
comparação. poderemos avaliar o quanto paga em energia uma 
indústria. Exemplificando. Sr. Presidente. o Hotel Amazonas. na 
capital do meu Estado - do porte do Hotel das Nações. de Brasília 
paga. em média. 100 mil cruzeiros de energia por mês. que. 
naturalmente. são retirados do usuário. Mas o hotel ainda pode pa­
gar porque tem de onde tirar. O trabalhador. no entanto. precisa 
retirar esse dinheiro de seu salário. e isso deve preocupar o Governo. 

Os estudos mais avançados de que temos conhecimento. com a 
finalidade de analisar o fornecimento de energia para o nosso 
Estado. demonstram. que o Amazonas somente terá luz· e força de 
origem hidráulica daqui a cinco anos. Mas isto s6 ocorrerá se os 
trabalhos levados a efeito nesse sentido marcharem a todo vapor. Os 
que conheço. e que se desenvolvem a passos muito lentos. fazem crer 
que s6 após uma década teremos energia hidráulica no Estado do 
Amazonas. 

Trarei. posteriormente. a esta tribuna trabalho que estou 
elaborando. baseado exatamente em estudos da ELETRONORTE. 
responsável pela energia elétrica no Norte do Brasil. a fim de que o 
Go~erno possa capacitar-se do quanto estamos longe de ter energia 
hidráulica no Amazonas. Apesar de tais estudos demonstrarem que 
temos capacidade: em potencial. há C' lem comente que talvez ainda 
se leve uma dêcada para que tenhalllos energi~ hidráulica no extremo 
Norte do Brasil. 

Deixo aqui a minha palavra. que é a do Amazonas, no sentido 
de que o Governo. atravês da ELETRONORTE. subsidiária da 
ELETROBRÃS. acele.re os estudos, a fim de que, ao invés de dez ou 
cinco anos. ~omo "'gun~ entendem. possamos ~ontar. em trés anos; 
com encraia de orilem hidrAulica em todo o Estado do Amazonas. . 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) ....:. Estú t:nct:rrado o 
período destinado a breves comunicações. (Pausu.) 

Para a leitura da Mt:nsagem Presidencial nY 15. de 1977·CN. 
referente ao Decreto-h:i nY 1.504. de 1976. a Presidência convoca ses­
siio conjunta a realizar-st: amanhã. :IS 11 horas. neste plen:lrio. 

O SR. PRESIDENTE (Amural Pt:ixoto) - P.lssa·se:1 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finulidade da scssão. o Sr. I'!-Secretúrio ir;1 proce· 
der :llcitura d'l Proposta de Emendu it Constituição nY 2. de 1977. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 01, DE 1977 

"Dá. nova redação à alínea "r', do § 3.° do 
art. 15, da Constituição Federal." 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 49, da Constituição Fe­
deral, promulgam a seguinte Emenda à Constituição: 

Artigo único. A alínea f, do § 3.0 , do art. 15, da 
C<>nstitulção Federal, passa a viger com a seguinte 
redação: 

"Art. 15. 

§. 3.0 

.......................... , .................. ". ................. .. 
f) não tiver havido aplicação prioritária no en­
sino de 1.0 grau, em cada ano, de vinte por cen­
to, pelo menos, da receita tributária municipal, 
consoante se dispuser em lei complementar." 

Justificação 

Em consonância com a atual redação da alínea t, 
do § 3.0

, do art. 15, da Constituição Federal, os Muni­
cípiQs devem Obrigatoriamente aplicar, no ensino pri­
mário, em cada ano, pelo menos vinte por cento da 
receita tributária muniCipal, sob pena de, não o fa­
zendo, se sUjeitarem à intervenção estadual. 

Ocorre, entretanto, que em grande número de­
municípios brasileiros, já estão plenamente atendidas 
as necessidades do ensino de 1.0 grau, inexistindore­
curses para outros setores de ensino, como o pré-pri­
mário, de 2.° grau ou técnico. 

J!: o caso específico da quase totalidade dos mu­
nicípios paulistas, pois a administração estadual de 
São Paulo proporciona integral assistência de 1.0 grau, 
com fornecimento de salas de aulas e professores. 

';\Jo entanto, nessa Unidade da Federação, como 
também em outras onde a situação é análoga, os Mu­
nicípios, embora não tenham nec,essidade, são força­
dos a aplicar vinte por cento de sua receita tributá­
ria .no ensino de 1.0 grau. 

Essa situação, a nosso ver, é literalmente absurda, 
porquanto referidas comunas, o mais das vezes, não 
prestam nenhuma assistência ao pré-escolar e a ou­
tros setores deficitários do ensino, como o de 2.° grau· 
e o técnico. Assim, embora tenham disponibilidades 
de recursos, têm de aplicá-los no ensino de 1.0 grau. 

Para corrigir essa distorção, que tanto vem pre­
judicando as populações de centenas de municípios, 
impõe-se a preconizada alteração.da alínea t, do § 3.0 , 

do art. 15, da Lei Maior, para o efeito de que vinte por 
cento da receita tributária municipal seja aplicada 
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prioritariamente no ensino de 1.0 grau (primário) po­
dendo, em consonância com o que se dispuser em lei 
complementar, ser também investida em outros im­
portantes e carentes setores do ensino. 

Guaçu Pite ri - José Mandelli - Henrique Car­
doso - Nóide Cerqueira - Luiz Henrique - Tarcísio 
Delgado - José Camargo - Henrique Eduardo Alves 
- Pedro, Lucena - Joel Ferreira - Florim Coutinho 
- Joaquim Bevilacqua - Jader Barbalho - Ne1l 
Ferreira - Octacílio Queiroz - Ademar Pereira -
Antônio Gomes - Josias Leite - Jorge Arbage -
Celso Carvalho - Argilano Dario - Dias Menezes ,­
Aurélio Campos - Otacílio Almeida - Cantídw 
Sampaio - Célio Marques Fernanfies - Celso Barros 
- Peixoto Filho - Alcides Franciscato' - Getúlio 
Dias - Alceu Collares - Jorge Uequed - Antônio 
Morais - Odacyr Klein - Melo Freire - Israel Dias 
Novaes - Antunes de Oliveira - Walber Guimarães 
- Cotta Barbosa - Carlos Cotta - Marcos Tito -
Rubem Dourado ..:.... Ãntônio Pontes - Pacheco Cha­
ves - Renato Azeredo - A.H. Cunha Bueno - San­
tos Filho - GamalieZ Galvão - J.G. de Araujo Jorge 
- Vasco Netto - José Maurício - Yasunori Kunigo 
- Paes de Andrade - Sebastião Rodrigues Jr. - Pe-
dro Carolo - Adhemar Ghisi - Igo Losso - Siqueira 
Campos - Daso Coimbra - Alexandre Machctdo -
Ivahir Garcia - Wilmar DalZanhol - Jerônimo San­
;;tana - Nabor Júnwr - Genivlll Tourinho - Car­
doso de Almeida - Nelson Thibau - Júlio Viveiros 
- Pedro Lauro - Jairo Brum - Walter de Castro -
Nosser Almeida - Prisco Viana - Viana Neto - An­
tônio Neto - Antônio Mariz - Leônidas Sampaio -
Odemir Furlan - Marcondes Gadelha - Aluízio Pa­
raguassú - Alvaro Dias - José Ribamar Machado -
Emanoel Waismann - Vinicius Cansanção - João 
Menezes - Adalberto Camargo - Lincoln Grillo -
Fábio Fonseca - Athiê Coury - Paulo Studart -
Jonas Carlos - otávio Ceccato - Juarez Bernardes 
- Ruy Lino - Ernesto de Marco - Erasmo Martins 
Pedro - Jorge Paulo - Adhemar Santillo - Jorge 
Ferraz - Antônio José - Antônio Carlos - Francis­
co Rocha - Padre Nobre - Fernando Cunha - Fer-

· nando Gama - Oswaldo Buskei -' Santilli Sobrinho 
- J060 Gilberto - Epitácio Cafeteira - Frederico 
Brandão - Francisco Libardoni - Milton Steinbruch 
~ Walter Silva - Eloy Lenzi - Lui? Couto - M(1.g­
nus Guimarães - Rosa Flores - Freitas Nobre -
Ferna71.do Lyra - ( ........ ) - Harry Sauer,- João 
Arruda - Octacílio. Queiroz - Lidovino Fanton -
Aleir Pimenta - Daniel Silva - Expedito Zanotti -
Mário Moreira - Walmor de Luca - José Thomé.­
Abdon Gonçalves - Jorge Moura - Airton Sandoval 
- Francisco Studart - Léo Simões - Francisco 

· Amaral - Joel Lima - João Pedro - José Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - De acordo com as 
· indIcações das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista 
i incumbIda de emitir parecer sobre a matéria: 

Pela AlIança Renovadora Nacional- Senadores Cattete Pinhei­
ro, Jarbas Passarinho, José Sarney: Helvídio Nunes, Wilson Gonçal­
ves, HeItor DIas, Ruy Santos, Otto Lehmann e os Srs, Deputados 

· Moacyr Dalla, Rezende Monteiro, Teotônio Neto. Franci~co Rol­
:'Iemberg. Magno Bacelar e Rafael Faraco. 

Pelo Movimento Democrãtico BrasileIro - Senadores Evelãsio 
Vieira, Danton Jobim, Gilvan Rocha e os Srs. Deputados J.G. de 
Araújo Jorge, Daniel Silva, Celso Barros, Alcir PImenta e SilVIO 
Abreu Júnior. 

, O SR. PRESIDENTE (AmaraÍ Peixoto) - A Comisfoão, nos ter­
mos do art. 74 do Regimento Comum, terã o prazo de 30 (trinta) 
dias para apresentar o parecer. I I 

De acordo com o art. 75 do Regimento Comum, perante a 
Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas, com a assina­
tura, no mínimo, de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara dos 

, Deputados ou do Senado Federal. . 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Nada mais havendo 
a tratar. declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e40 millutos.') 

ATA DA 2' SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA EM 3-3-77 
(Publicado no DCN de 4-3-77) 

RETIFlCAÇJO 
No Decreto-lei n° 1.490, de 30 de novembro de 1976, que altera 

a legislação relativa ao, Imposto Único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis LíqJidos e Gasosos, concede isenção fiscal, e dã outras 
providências. 

Na pãgina 82, I" coluna, no parãgrafo único do art. 19 do De­
.creto-lei, 

Onde se lê: 
. e lubrificantes de aviação que destinem ao consumo ... 

Leia-se' 
.... e lubrificantes de aviação que se destinem ao consumo. 

ATA DA 3' SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA EM 3-3-77 
(PublIcada no DCN de 4-3-77) 

RETIFlCAÇOES 
N\> Projeto de Lei n9 I, de I 977-CN, que autoriza o Poder 

Execútivo a abrir crédito especial até o montante de 
Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mIlhões de cruzeiros) para fazer face 
ao recolhImento do Onus Financeiro, Temporãrio, instituído no De­
creto-lei n9 1.520, de 17 de Janeiro de 1977' 

Na pãgina 89, 2" coluna, no art. 19 do projeto, 
Onde se lê: 

... e o óleo cumblstível, consumados pelos Órgãos e Entidades ... 
Leia-se: 

.. e o óleo combustível, consumidos pelos Órgãos e Entidades .. 
Na mesma pãgina e.coluna, no pa~ãgrafo único do projeto, 

Ondese lê: 
... o encargo da remessa das comprovantes do recolhImento ... 

Leia-se. . 
... o encargo da remessa dos comprovantes do recolhImento .. 
Na mesma pãgina e coluna, no,art.29 do projeto, 

Ondese lê' 
.. , fica o Poder Executivo a cancC:Iar igual importânCIa ... 

Leia-se' 
... fica o Poder Executivo autorizado a cancelar igual 

importânCia ... 
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